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"Denomina Casa de Cultura Wilson da Luz 

dos Santos a Casa de Cultura da 

Brasilândia, situada no Distrito da 

Brasilândia, na Subprefeitura da Freguesia 

do Ó, e dá outras providências." 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Art. 1° Fica denominado como Casa de Cultura Wilson da Luz dos Santos a Casa de 

Cultura Brasilândia, situada no Distrito da Brasilândia, na Subprefeitura da Freguesia 

do ó. 

Art. 2°. Caberá ao Poder Público, por intermédio de seu órgão competente, adotar as 

providências decorrentes das disposições desta Lei com o objetivo de informar o 

público e sinalizar apropriadamente o local. 

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 

dotações orçamentárias próprias suplementadas se necessário. 

Art. 4° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
ano -,À.1 
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09 MA I 2013  

Sala das Sessões, às Comissões competentes. 
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JUSTITICATIVA 

Trata-se de reivindicação dos moradores da região que desejam prestar 

homenagem à Wilson da Luz dos Santos. Filho de Gilson Mendes dos Santos e 

Maria da Luz, migrantes mineiros vindos de Governador Valadares para Vila 

Brasilândia, na década de 50, em busca de uma ida melhor na grande capital. 

Wilson nasceu em 22 de janeiro de 1956 e faleceu em 29 de outubro de 1989. 

Desde os 16 anos já militava no Centro Cívico do Colégio João Solimeo e também 

da Comunidade da Igreja Santo Antônio onde fazia parte do Movimento Jovem. 

No inicio dos anos 70, começou uma forte organização dos jovens das 

regiões Norte e Oeste, com as Comunidades Eclesiais de Base, onde Wilson 

sempre teve um papel de liderança. Foi um grande mestre na iniciação política e 

sindical para a maioria deles. Wilson exercia essa liderança sempre com muito 

carisma e afetividade. Suas falas eram sempre muito expressivas. 

Em 1976 ressurgiram no país as passeatas estudantis que foram duramente 

reprimidas pela ditadura e mais uma vez nosso companheiro atuou procurando 

esclarecer e mostrar aos jovens a importância política dessas manifestações. Nesse 

mesmo ano começou a militância político partidária com apoio ao MDB. Wilson 

defendeu a divisão dos territórios da Freguesia e Brasilândia por entender que a 

realidade vivida pela população dos dois bairros, era diferente e a periferia 

necessitava de outro olhar para suas necessidades. 

1978 foi um ano muito fecundo na vida desse companheiro. Como funcionário 

de um grande banco, participou ativamente de uma das maiores greves bancárias, 

defendendo o direito dos trabalhadores. Nessa época já existia uma forte 

mobilização em favor da anistia aos exilados políticos e para o fim da ditadura militar 

e mais uma vez Wilson não fugiu à luta e passou a ser muito visado pelos órgãos de 

repressão. Era sempre parado para revistas pela policia e teve muitas vezes seus 

pertences destruídos. Participou ativamente da criação da ACTI (Ação Comunitária 

Todos Irmãos), uma entidade situada no Jardim Ana Maria, que começou dentro da 

Igreja Católica São José Operário e depois seguiu vôo próprio, sempre no trabalho 
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com crianças e adolescentes carentes da comunidade. Em 1981 foi eleito diretor, 

ficando até 1984. 

Em 1979 juntamente com os companheiros da ACTI, Zé do Bingo e Roberto 

Lajolo, lideranças regionais da época, começou a apoiar a criação do Partido dos 

Trabalhadores. Nesse mesmo ano promoveu vários eventos com o intuito de ajudar 

o Fundo de Greve dos Metalúrgicos do ABC. 

Wilson (conhecido carinhosamente por Wilsão) foi um lutador incansável na 

Região da Brasilândia. Nós sempre fomos educados com a idéia que somente 

aqueles que têm estudos formais, que vivem bem e foram à Universidade é que 

detém o poder de mudança. E nosso companheiro Wilson nos mostrou que a 

cidadania se aprende no dia a dia, na luta e conscientização dos povos. 

Pelos motivos expostos, a homenagem é justa, merecida e atende ao desejo 

daqueles que conheceram Wilson da Luz dos Santos e testemunharam a relevante 

contribuição que ele deixou para nossa cidade e país. 

Desta forma, peço a atenção dos nobres pares para a aprovação do presente 

projeto de lei. 

Adelina eiCCI-2 - 	(r...iftarner,tar 
F. 100 406 
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MUNICÁPIO E COMARCA DA CAPITAL 

MANUEL CARLOS ALVES DE SIQUEIRA 
Escrivão 

CERTIDÃO DE ÓBITO 

• CERTIFICO que sob o n.o 35,284 	a fls. 	367 	no livro n.. 	C-59 	de 

registro de óbitos, encontra-se o assento de WILSON DA LUZ DOS SANTOS 

falecido aos 30 de outubro- 	de 19 89 às 21 horas 

neste subdistrito, no Hosp, Sorocabanos, 

do sexo Masculino 	de côr 	Parda- 	profissão 
	sociologo, 

natural-de S-sPeuio 43--  

Estrada Lazaro Amancio de Barros. n2 909- V.Brasilándia,- 

50 minutos. 

nesta Capital,. 

com 	33 anos- 
GILSON MENDES DOS SANTOS = 

MARIA'DA LUZ, 

de idade, estado civil 	solteiro, 

domiciliado em 

e residente ern 

filh. o de 

e de D 

Sendo sido declarante 	Gilson Mendes dos Santas -(prov,26/81).- 

o óbito atestado pelo Dr. -Fernando Luis R. Bentivegnso. 

que deu como causa da morte Parad a  cardlo respiratÉrias. cirrose hepttica 
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PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 309/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.gov.br/legislação,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei Orgânica do Município, arts. 13 e 70; 

- Lei Municipal n° 11.325, de 29 de dezembro de 1992, que dispõe sobre a criação de 

• Casas de Cultura na Secretaria Municipal de Cultura, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.682, de 15 de dezembro de 2003, que estabelece a estrutura 
organizacional das Subprefeituras criadas pela Lei n° 13.399, de 1° de agosto de 2002, 
cria os respectivos cargos de provimento em comissão, e dá outras providências, art. 
1°, §4; 

- Lei Municipal n° 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação 
municipal sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, logradouros e 
próprios municipais, e dá outras providências; alterada pelas Leis n°s 15.184/10, 
15.254/10 e 15.717/13; 

- Decreto Municipal n° 49.346, de 27 de março de 2008, que regulamenta a Lei n° 
14.454, de 27 de junho de 2007, e dá outras providências, alterado pelo Decreto n° 
52.571/11; 

- PL 47/11, que altera a denominação da Casa de Cultura da Brasilândia para Casa de 
Cultura da Brasilândia - Eduardo Basílio, e dá outras providências. • 	
Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

Assim sendo, à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 
conforme despacho do Sr. Presidente de fls. 05. 

São Paulo, 14 de maio de 2013. 

Marcella F bo Giacaglia 
Procuradora Supervisora do 'Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 
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PL0309/13 - pesquisa 
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eleitos dentre os cidadãos maiores de 18 (dezoito) anos e no 
exercício dos direitos políticos. 

Art. 13 - Cabe à Câmara, com sanção do Prefeito, não 
exigida esta para o especificado no artigo 14, dispor sobre as 
matérias de competência do Município, especialmente: 

(Alterado pela Emenda 05/91) 

I - legislar sobre assuntos de interesse local; 
II - suplementar a legislação federal e estadual, no que 

couber; 
III - legislar sobre tributos municipais, bem como 

autorizar isenções, anistias fiscais e remissão de dívidas; 
IV - votar o plano plurianual, as diretrizes orçamentá'rias 

e o orçamento anual, bem como autorizar a abertura de créditos 
suplementares e especiais; 

V - deliberar sobre obtenção e concessão de empréstimos e 
operações de crédito, bem como sobre a forma e os meios de 
pagamento; 

VI - autorizar a concessão de auxílios e subvenções; 
VII - autorizar a concessão de serviços públicos; 
VIII - autorizar a concessão do direito real de uso de 

bens municipais; 
IX - autorizar a concessão administrativa de uso de bens 

municipais; 
X - autorizar a alienação de bens imóveis municipais, 

exceptuando-se as hipóteses previstas nesta Lei Orgânica; 
(Alterado pela Emenda 26/05) 
XI - autorizar a aquisição de bens imóveis, salvo quando 

se tratar de doação sem encargos; 
XII 	- 	criar, 	organizar e 	suprimir distritos 	e 

subdistritos, observadas as legislações estadual e municipal; 
XIII - criar, alterar, e extinguir cargos, funções e 

empregos públicos e fixar a remuneração da administração 
direta, autárquica e fundacional; 

XIV - aprovar as diretrizes gerais de desenvolvimento 
urbano, o Plano Diretor, a legislação de controle de uso, de 
parcelamento e de ocupação do solo urbano; 

XV - dispor sobre convênios com entidades públicas, 
particulares e autorizar consórcios com outros municípios; 

XVI - criar, estruturar e atribuir funções às Secretarias 
e aos órgãos da administração pública; 

XVII - autorizar, nos termos da lei, a alteração de 
denominação de próprios, vias e logradouros públicos; 

(Alterado pela Emenda 10/91) 
XVIII - legislar sobre a criação, organização e 

funcionamento de Conselhos e Comissões; 
XIX - delimitar o perímetro urbano e o de expansão urbana; 
XX - aprovar o Código de Obras e Edificações; 
XXI - denominar as vias e logradouros públicos obedecidas 

as normas urbanísticas aplicáveis. 
(Acrescentado pela Emenda 03/90) 

Art. 14 - Compete privativamente à Câmara Municipal: 

I - eleger sua Mesa, bem como destitui-la, na forma 
regimental; 

II - elaborar o seu Regimento Interno; 
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a) promoção do desenvolvimento ambientalmente, socialmente 
e economicamente sustentável; 

b) inclusão social, com redução das desigualdades 
regionais e sociais; 

c) atendimento das funções sociais da cidade com melhoria 
da qualidade de vida urbana; 

d) promoção do cumprimento da função social da 
propriedade; 

e) ,  promoção e defesa dos direitos fundamentais individuais 
e sociais de toda pessoa humana; 

f) promoção de meio ambiente ecologicamente equilibrado e 
combate à poluição sob todas as suas formas; 

g) universalização do atendimento dos serviços públicos 
municipais com observância das condições de regularidade; 
continuidade; eficiência, rapidez e cortesia no atendimento ao 

4110 	
cidadão; segurança; atualidade com as melhores técnicas, 
métodos, processos e equipamentos; e modicidade das tarifas e 
preços públicos que considerem diferentemente as condições 
econômicas da população. 

6° Ao final de cada ano, o Prefeito divulgará o 
relatório da execução do Programa de Metas, o qual será 
disponibilizado integralmente pelos meios de comunicação 
previstos neste artigo. 

(Acrescentado pela Emenda 30/08) 

Art. 70 - Compete ainda ao Prefeito: 

I - representar o Município nas suas relações jurídicas, 
políticas e administrativas; 

II - prover cargos e funções públicas e praticar atos 
administrativos referentes aos servidores municipais, na forma 
da Constituição da República e desta Lei Orgânica; 

III - indicar os dirigentes de sociedades de economia 

• mista e empresas públicas na forma da lei; 
IV - aprovar projetos de edificação e planos de loteamento 

e arruamento, obedecidas as normas municipais; 
V - prestar à Câmara Municipal as informações solicitadas, 

no prazo de 30 (trinta) dias, na forma estabelecida por esta 
Lei Orgânica; 

VI - administrar os bens, a receita e as rendas do 
Município, promover o lançamento, a fiscalização e arrecadação 
de tributos, autorizar as despesas e os pagamentos dentro dos 
recursos orçamentários e dos créditos aprovados pela Câmara 
Municipal; 

VII - colocar à disposição da Câmara Municipal, dentro de 
15 (quinze) dias de sua requisição, as quantias que devem ser 
dispendidas de uma só vez, e, até o dia 20 (vinte) de cada mês, 
a parcela correspondente ao duodécimo de sua dotação 
orçamentária; 

VIII - propor à Câmara Municipal alterações da legislação 
de parcelamento, uso e ocupação do solo, bem como de alterações 
nos limites das zonas urbanas e de expansão urbana; 

IX - aplicar multas previstas em leis e contratos, bem 
como cancelá-las quando impostas irregularmente; 
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X - propor à Câmara Municipal o Plano Diretor, Ltvia S omãoNogueire XI - oficializar e denominar as vias e logr4o¥E2f4  
públicos, obedecidas as normas urbanísticas aplicáveis; 

XII - solicitar o auxílio da polícia do Estado, para 
garantia de seus atos; 

XIII - expedir decretos, portarias e outros atos 
administrativos, bem como determinar sua publicação; 

XIV - dispor sobre a estrutura, a organização e o 
funcionamento da administração municipal, na forma estabelecida 
por esta Lei Orgânica; 

XV - propor a criação, a organização e a supressão de 
distritos e subdistritos, observada a legislação estadual e 
critérios a serem estabelecidos em lei. 

Parágrafo único - As competências definidas nos incisos 
VIII, X e XI deste artigo não excluem a competência do 
Legislativo nessas matérias. 

(Alterado pela Emenda 02/90) 

Art. 71 - O Prefeito poderá, por decreto, delegar a seus 
auxiliares funções administrativas que não sejam de sua 
competência exclusiva. 

SEÇÃO III 
DA RESPONSABILIDADE DO PREFEITO 

Art. 72 - O Prefeito e o Vice-Prefeito serão processados e 
julgados: 

I - pelo Tribunal de Justiça do Estado nos crimes comuns e 
nos de responsabilidade, nos termos da legislação federal 
aplicável; 

II - pela Câmara Municipal nas infrações político-
administrativas nos termos da lei, assegurados, dentre outros 
requisitos de validade, o contraditório, a publicidade, ampla 
defesa, com os meios e recursos a ela inerentes, e a decisão 
motivada que se limitará a decretar a cassação do mandato do 
Prefeito. 

§ 1° - Admitir-se-á a denúncia por Vereador, por partido 
político e por qualquer munícipe eleitor. 

5 2° - A denúncia será lida em sessão até 5 (cinco) dias 
após o seu recebimento e despachada para avaliação a uma 
Comissão especial eleita, composta de 7 (sete) membros, 
observadas, tanto quanto possível, a proporcionalidade da 
representação partidária. 

5 3 °  - A Comissão a que alude o inciso anterior deverá 
emitir parecer no prazo de 10 (dez) dias, indicando se a 
denúncia deve ser transformada em acusação ou não. 

5 4 0  - Admitida a acusação, por 315 (três quintos) dos 
membros da Câmara Municipal, será constituída Comissão 
Processante, composta por 7 (sete) Vereadores. 

5 5 °  - A perda do mandato do Prefeito será decidida por, 
pelo menos, 2/3 (dois terços) dos membros da Câmara Municipal. 
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atividades artístico-culturais das vãrlad-1 
XII - elaborar a programação das a:14;bÉde .11.274 

da Casa de Cultura; 
IV - avaliar os projetos apresentados pela 

comunidade e decidir sobre a executabilidade em discus-
40 com a comunidade; 

V - garantir o direito de acesso aos bens 
culturais e a criaçao cultural emergente da comunidade; 

VI - desenvolver um intercámbio entre as 
demais casas de cultura; 

VII - discutir com a Comunidade Local nas 
regiões às necessidades vivenciadas no ¡albite da Cultura. 

Art. 10 - Os 3 (trés) usuários e os 7 (se 
te) produtores culturais do Conselho Gestor serão elei-
tos por processo eleitoral com procedimentos a serem re 
gulamentados por decreto. 

§ 19 - Os usuários concorrentes ã eleição 
precisam comprovar o minimo de 1 (um) ano de frequencia 
na Casa de Cultura. 

§ 29 - OS produtores culturais concorren-
tes é eleição precisam comprovar o mínimo de 1 (um) ano 
de frequência na Casa de Cultura e 1 (um) ano de . expe 
rléncia comprovada na Arca de atuação pretendida. ' 

Art. 11 - As Casas de Cultura instaladas 
após aprovação desta lei não precisarão obedecer as ext.. 
genclas previstas nos § 19 e 29 do artigo anterior. 

Parígrafo único - A Comunidade Local esco 
lherã um Conselho Gestor Provisório, até que ocorram as 
eleições, no prazo máximo de 6 (seis) meses. 

Art. 12 - Os componentes do Conselho Ges-
tor das Casas de Cultura . não receberam palquer tipo 
de- remuneração da Prefeitura Municipal de Sac Paulo. 

Art. 13 - As decisões do Conselho Gestors6 
terão validade se tomadas em reunião com a presença de 501 
(Cinquenta por conto) mais 1 (um) de seus membros compo-
nentes. 

Art. 14 - O Conselho Gestor de Cultura te 
rã o prazia de 30 (trinta) dias, após a instalação, para W 
presentar o Regimento interno obedecidas as necessidades 
peculiares de cada Comunidade. 

• Art. 15 - As despesas cem a execução desta 
lei correrão por conta das doteçoes orçamentárias 	pró- 
prias, suplementadas se.necessario. 

Art. 16 - Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 17 -.Revogam-se as disposições em con 
trário. 	 , • 
PREFEITURA DO MUNIC/PIO DR SKO PAULO, aos 29 de dezembro 
de 1992, 4399 da fundação de São Paulo. 
LUZIA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretério dos Negócios Jurídicos 
ANIS ANTONIO MIAM, Secretãrio das Finanças 
MARILENA DE SOUZA CHAUI, Secretária Municipal de Cultura 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 da 
dezembro de 1992. 

PEDRO BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretério de Governo 
Municipal . 

LEI N9 11.325 ,DE 29 eE DEZEMBRO DE 1992 

Dispõe sobre a criação de Casas de Cultu 
ra na Secretaria Municipal de Cultura, a' 
dá outras providéncias. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de Sio Pau 
lo, usando das atribuições que lhe .são conferidas por lei. • 
Paz saber que a amara Municipal, em sessão de 22 de de-
zembro de 1992, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - Ficam criadas, na Secretaria Mu 
nicipal de Cultura, 20 (vinte) Casas de Cultura, és quais 
compete a coordenação, promoção e desenvolvimento de ati 
vidades programas e iniciativas artísticas e culturais. 

§ 19 - As Casas de Cultura referidas no 
"caput" deste artigo serão instaladas em locais a serem 
definidos pelo Executivo a partir de: 

I - estudos e- critérios de prioridades dis 
cutidos em conjunto com a comunidade, respeitado o proceS 
so de regionalização; 

II - identificação prévia da demanda e au-
sência de equipamentos de - cultura. 

Art. 29 -As Casas de Cultura deverão: 
I - afirmar a cultura como direito' dos ci 

dadãos; 
II - garantir um espaço de democratização 

do acesso aos bens culturais e a superação de preconcei- 

tos de qualquer natureza, desenvolvendo junto é popula 
ção hábitos de convivência cultural pluralista e comu-
nitária; 

III - facilitar a emergéncia da _produção 
cultural das regiões de São Paulo e a afirmaçao de sua 
pluralidade, respeitando sua diversidade, para supera 
ção de toda discriminação cultural entre centro e pari 
feria; 

/V - propiciar o crescimento da conscién 
cia cidadã norteada pela diretriz de uma politica.culr 
tural fundamentada no conceito de Cidadania Cultural, 
garantindo: 

a) O direito população de participar 
das decisões quanto ao fazer'artístico-cultural; 

b) o direito ã informação, é comunica-
ção, aos serviços artísticos-culturais, é sua fruição 
e participação neles: 

c) o direito experimentação e é inven 
ção do novo nas artes, nas humanidades e nas técnicas; 

• d) o direito a espaço para reflexão, de 
bate e critica, e a criação de condiçoes para o desen-
volvimento de agentes argumentativos e críticos, capa 
zes de multiplicar as açoes artísticos-culturais lo-
cais e regionais. 

Parágrafo único - Considera-se ativida 
de do setor artístico-cultural tudo o que deriva de a- . 
tividade humana, como resultado de criação, interpreta 
ção ou execução de obra artística, cientifica ou tec-
nológica. 

Art. 39 - Os municipes, através das As 
sociações locais e comunitírias reunidas em Conselho, 
participarão das decisões da Secretaria Municipal de . 
Cultura, quanto é utilização dos espaços das Casas de 
Cultura, na forma que se estabelecer em regulamento 
próprio. 

Art. 49 - A Secretaria Municipal de Cul 
tora poderã patrocinar a realização, nas Casas de Cor 
tura, de programas ou iniciativas de natureza artísti-
ca, cientifica e tecnológia desenvolvidas em conjunto 
com outros espaços e intituições públicas. 

Art. 59 - As Casas de Cultura serão 1m 
plantadas e instaladas no prazo de 12 (doze) meses, i 
contar da vigência da presente lei. 

Art. 69 - A Casa de Cultura doverã fi 
car administrativamente subordinada é Sub-Prefeitura 
da região em cuja delimitação territorial estiver inse 
rida. 

Parãgrafo único - Enquanto não forem ia 
plantadas as Subprefeituras, as Casas de Cultura ficarão 
subordinadas é Secretaria Municipal de Cultura. 

'Art. 79 - O Conselho Gestor das Casas de 
Cultura é o órgão que, no ámbito da Secretaria Municipal 
de Cultura, institucionaliza a relação entre as Casas de 
Culturae OS Núcleos de Produção Artistico-Culturais. 

Art. 09 a. O Conselho Gestor de Casas de 
Cultura serã composto por: 
• I - 1 (um) funcionãrio da SMC; 

II - 3 (três) usuários; 
/II - 7 (sete) produtores culturais repre-

sentantes das diversas formas de expressão artística. 
Art. 99 - Ao Conselho Gestor das Casas de 

Cultura, que tem o caráter Normativo, Deliberativo e Con 
cultivo compete: 
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Titulo: LEI No 13.682 15/12/2003 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Estabelece a estrutura organizacional das Subprefeituras criadas pela Lei no 13.399, de 1 0  de agosto 
de 2002, cria os respectivos cargos de provimento em comissao, e da outras providencias. 

Publicação: DOM 16/12/2003 p. 1 c. todas 
Anexos I a IV Suplemento DOM 18/12/2003 
Republic. Anexos I a IV Suplemento DOM 08/01/2004 

Projeto: Projeto de Lei No 789/2003 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Notas complem.: - Decreto no 45.787/2005 - Art. 3 0, par. único - Os cargos em comissão das Coordenadorias de 
Educação, constantes do Anexo I, Tabela "F" desta Lei, passam a integrar o QPE e o QPA. 
- Decreto no 46.209/2005 - Art. 3 0, par. 20  - Transfere cargos em comissão das Coordenadorias 
Regionais de Saúde, constantes do anexo I, tabela "G" desta Lei, para a Secretaria Municipal da 
Saúde. 
- Decreto no 52.278/2011 - Transfere cargos de provimento em comissão constantes desta Lei. 

Alterações: - Art. 26 - No corpo desta Lei e seus anexos, onde se le "Unidade Basica de Saude Butanta Dr. 
Samuel Braisler Pessoa", leia-se "Unidade Basica de Saude Butanta".; (ver documento) 
- Transfere um cargo de Assistente Administrativo, de livre provimento em comissão, do Sacarão da 
Prefeitura - Cidade Tiradentes, da Supervisão de Segurança Alimentar, da Subprefeitura de Cidade 
Tiradentes, constante do Anexo I, Tabela "B" desta Lei, com a alteração introduzida pelo Decreto no 
50.365/2008. (ver documento) 

Indexação: Assessoria Tecnica de Projetos Especiais /art. 4 0/ - Assessoria Tecnica de Revitalizaçao do Centro /art. 
40/ - Assistente Tecnico II /art. 7 0/ - Biblioteca Publica Francisco Pati /art. 8 0/ - Biblioteca Publica 
Paulo Setubal /art. 8 0/ - Biblioteca Publica Presidente Kennedy /art. 8 0/ - Cargo em comissao - Chefe 
de Seçao Tecnica /art. 18/ - Chefe de Unidade Tecnica I /arts. 16 e 18/ - Coordenador de Projetos 
/art. 18/ - Coordenadoria de Açao Social e Desenvolvimento - Coordenadoria de Administraçao e 
Finanças - Coordenadoria de Educaçao - Coordenadoria de Manutençao da Infra Estrutura Urbana - 
Coordenadoria de Planejamento e Desenvolvimento Urbano - Coordenadoria de Projetos e Obras - 
Coordenadoria de Saude - Criaçao - Denominaçao alterada - Divisao Tecnica de Recursos Humanos 
/art. 14/ - Encarregado de Manutençao /art. 12/ - Encarregado de Setor II /art. 8 0/ - Extinçao - 
Funçao gratificada /art. 17/ - Gabinete do Subprefeito - Nucleo de Açao Educativa /art. 10/ - 
Organizaçao administrativa - Quadro dos Profissionais de Educação /art. 5 0, par. 2o/ - Secretaria 
Municipal de Assistencia Social - Secretaria Municipal de Educaçao - Secretaria Municipal de Esportes, 
Lazer e Recreaçao - Secretaria Municipal das Subprefeituras - Setor de Coleçao Circulante /art. 8o/ - 
Setor de Deposito Bibliografico /art. 8 0/ - Subprefeitura de Aricanduva /art. 2 0/ - Subprefeitura de 
Aricanduva/Formosa/Carrao /art 2 0/ - Subprefeitura de Capela do Socorro /art. 2 0/ - Subprefeitura de 
Jacana/Tremembe /art. 2 0/ - Subprefeitura de Socorro /art. 2 0/ - Subprefeituras - Supervisa() 
Regional de Assistencia Social /arts. 11 e 15/ - Transferencia 
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LEI N° 13.682, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2003 

(Projeto de Lei n° 789/03, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo do Legislativo) 

Estabelece a estrutura organizacional das Subprefeituras criadas pela Lei n° 13.399, de 1° de agosto de 
2002, cria os respectivos cargos de provimento em comissão, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por 
lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 2 de dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a 

inte lei: 

Art. 1° - As Subprefeituras de Aricanduva/Formosa/Carrão - AF, Butantã - BT, Campo Limpo - CL, Casa 
Verde/Cachoeirinha - CV, Cidade Ademar - AD, Cidade Tiradentes - CT, Ermelino Matarazzo - EM, 
Freguesia/Brasilândia - FO, Guaianases - G, 'piranga - IP, ltaim Paulista - IT, Itaquera - IQ, Jabaquara - JA, 
Lapa - LA, M'Boi Mirim - MB, Mooca - MO, Parelheiros - PA, Penha - PE, Perus - PR, Pinheiros - PI, Pirituba 
- PJ, SantanafTucuruvi - ST, Santo Amaro - SA, São Mateus - SM, São Miguel - MP, Sé - SÉ, Capela do 
Socorro - CS, JaçanãfTremembé - JT, Vila Maria/Vila Guilherme - MG, Vila Mariana - VM e Vila 
Prudente/Sapopemba - VP, criadas pela Lei n° 13.399, de 1° de agosto de 2002, observado o disposto no 
artigo 2° constituem-se de: 

I - Gabinete do Subprefeito, com: 

a) Chefia de Gabinete; 

b) Assessoria Jurídica; 

c) Assessoria Técnica; 

d.sessoria Executiva de Defesa Civil; 

e) Assessoria Executiva de Comunicação; 

f) Praça de Atendimento ao Público; 

II - Coordenadoria de Ação Social e Desenvolvimento, com: 

a) Assistência Administrativa; 

b) Unidade de Avaliação e Controle; 

c) Supervisão de Segurança Alimentar, com suas respectivas Unidades; 

d) Supervisão de Assistência Social; 

e) Supervisão de Esportes e Lazer, com Unidades Esportivas; 

f) Supervisão de Cultura, com Unidades Culturais; 

g) Supervisão de Habitação; 

III - r.nnrtionarinda do Planoiamorrin o iloconunivimontn 1 Irhano rnm. 
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a) Assistência Administrativa; 

b) Unidade de Autos de Infração; 

c) Unidade de Cadastro; 

d) Supervisão Técnica de Uso do Solo e Licenciamentos, com: 

1) Unidade Técnica de Aprovação de Projetos; 

2) Unidade Técnica de Licenciamentos; 

3) Unidade Técnica de Segurança de Edificações e Maciços de Terra; 

e) Supervisão Técnica de Planejamento Urbano; 

f) Supervisão Técnica de Fiscalização, com Unidade Técnica de Fiscalização; 

IV - Coordenadoria de Manutenção da Infra-estrutura Urbana, com: 

a) Assistência Administrativa; 

•upervisão Técnica de Limpeza Pública, com: 

1) Unidade de Áreas Verdes; 

2) Unidade de Varrição; 

c) Supervisão Técnica de Manutenção; 

1) Unidades de Manutenção dos Sistemas de Drenagem e Viário; 

- Coordenadoria de Projetos e Obras, com: 

a) Assistência Administrativa; 

b) Supervisão Técnica de Projetos e Obras, com: 

1) Unidade Técnica de Próprios e Edificações; 

2.nidade Técnica de Projetos e Obras em Vias e Logradouros Públicos; 

3) Unidade Técnica de Sistemas de Drenagem; 

VI - Coordenadoria de Educação, com: 

a) Assistência Administrativa; 

b) Supervisão Escolar; 

c) Diretoria de Orientação Técnico-Pedagógica; 

d) Diretoria Técnica de Planejamento; 

e) Diretoria de Programas Especiais; 

f) Unidades Educacionais; 

,VII - Coordenadoria de Saúde, com: 

a) Assessoria Técnica; 

b) Assistência Administrativa; 



c) Supervisão de Vigilância em Saúde; 

d) Unidades de Saúde; 

.VIII - Coordenadoria de Administração e Finanças, com: 

a) Assistência Administrativa; 

b) Supervisão de Administração; 

c) Supervisão de Gestão de Pessoas, com: 

1) Unidade de Remuneração e Folha de Pagamento; 

2) Unidade Técnica de Desenvolvimento e Acompanhamento Profissional; 

3) Unidade de Ingresso, Movimentação e Desligamento; 

d) Supervisão de Finanças, com: 

1) Unidade Técnica de Controle Orçamentário; 

2) Unidade de Execução Orçamentária; 

e1)!upervisão de Suprimentos, com: 

1) Unidade de Armazenamento; 
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2) Unidade de Compras. 

§ '1° - Lei específica disporá sobre a transferência das unidades de saúde, da Secretaria Municipal da Saúde 
para as Coordenadorias de Saúde das Subprefeituras. 

§ 2° - As unidades da Supervisão de Segurança Alimentar compreendem: Mercados Municipais e os 
Sacolões. 

§ 3° - As unidades esportivas compreendem: Centros Educacionais e Esportivos - CEE, Centros Esportivos 
e de Lazer - CEL, Balneários e Minibalneários, Ginásio Esportivo e Estádio Municipal. 

§ 4° - As unidades culturais compreendem: Bibliotecas Públicas, Bibliotecas Infanto-Juvenis, Casas de 
Cultura, Teatros Municipais e o Espaço Cultural Tendal da Lapa. 

§•- As unidades educacionais compreendem: Escolas Municipais, Centros de Educação Infantil e Centros 
Integrados de Educação de Jovens e Adultos. 

Art. 2° - As Subprefeituras de Aricanduva, Socorro e Tremembé/Jaçanã, criadas pela Lei n° 13.399, de 
2002, ficam com a denominação alterada para Aricanduva/Formosa/Carrão - AF, Capela do Socorro - CS e 
Jaçanã/Tremembé - JT, respectivamente. 

Art. 3° - Os cargos de provimento em comissão das Subprefeituras, são os constantes do Anexo I, Tabelas 
"A" a "I", integrantes desta lei, observadas as seguintes normas: 

I - criados, os que constam na coluna "Situação Nova" sem correspondência na coluna "Situação Atual"; 

II - mantidos, com as alterações eventualmente ocorridas, os que constam nas duas situações; 

III - extintos, os que figuram apenas na coluna "Situação Atual". 

Parágrafo único - Os cargos serão extintos no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias da publicação desta 
lei. 

Art. 4° - A Assessoria Técnica de Projetos Especiais e a Assessoria Técnica de Revitalização do Centro, da 
Secretaria Municinal das Subnrefeituras. criadas nela Lei n° 13.169. de 11 de iulho de 2001. ficam 
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transferidas para o Gabinete do Subprefeito, da Subprefeitura da Sé, com os respffihos cargos de 
provimento em comissão constantes do Anexo I, Tabela "A" integrante desta lei. , toc.  No, -3 

Parágrafo único - Em decorrência do disposto no "caput", as Assessorias ora remanep 
para a nova situação, com as atuais competências, atribuições, pessoal, acervo, materiaM réWr 7sOs. 

Art. 5 0- As unidades educacionais, da Secretaria Municipal de Educação, previstas no Decreto n° 42.773, de 
3 de janeiro de 2003, com as alterações introduzidas pelos Decretos n° 42.915, de 25 de janeiro de 2003 e 
n° 43.396, de 30 de junho de 2003, ficam transferidas para as Subprefeituras, com suas estruturas e 
respectivos cargos de provimento em comissão. 

§ 1° - Em decorrência do disposto no "caput", as unidades ora remanejadas, transferem-se para a nova 
situação, com as atuais competências, atribuições, pessoal, acervo, material e recursos. 

§ 2° - Os cargos de provimento em comissão do Quadro dos Profissionais de Educação constantes do 
Anexo I, Tabelas "A", "C" e "E", a que se refere o artigo 2° da Lei n° 11.434, de 12 de novembro de 1993, 
ficam fixados nas unidades educacionais e nas Coordenadorias de Educação, das Subprefeituras, na 
conformidade do Anexo I, Tabela "F", integrante desta lei, respeitado o Módulo estabelecido pela Secretaria 
Municipal de Educação, nos termos da legislação vigente, para cada cargo/unidade educacional. 

Art. 6° - Mantidas a quantidade, referência de vencimentos e lotação, os cargos de provimento em comissão 
constantes da coluna "Situação Atual" do Anexo II, integrante desta lei, ficam com a denominação e a forma 
darovimento alteradas, na conformidade da coluna "Situação Nova" do mesmo Anexo. 

Art. 7° - Mantidas a denominação, quantidade e referência de vencimentos, os 4 (quatro) cargos de 
Assistente Técnico II, Ref. DAS-11, de livre provimento pelo Prefeito, em comissão, dentre portadores de 
título universitário, lotados nas Subprefeituras de Campo Limpo - CL, Mooca - MO, Vila MariaNila Guilherme 
- MG e São Mateus - SM, ficam transferidos para o Gabinete do Secretário, da Secretaria Municipal das 
Subprefeituras, com a forma de provimento alterada para livre provimento em comissão pelo Prefeito. 

Art. 8° - O Setor de Coleção Circulante, da Biblioteca Pública Presidente Kennedy e os Setores de Depósito 
Bibliográfico, das Bibliotecas Públicas Francisco Pati e Paulo Setúbal com a denominação ora alterada para 
Setor de Coleção Circulante ficam subordinados às respectivas Bibliotecas, bem como os cargos de 
Encarregado de Setor II, Ref. DAI-5 a eles correspondentes, na conformidade do Anexo I, Tabela "B" 
integrante desta lei. 

Art. 9° - Ficam extintos na Secretaria Municipal das Subprefeituras - SMSP os cargos de provimento em 
comissão constantes do Anexo III, Tabela "A", integrante desta lei. 

Art. 10 - Ficam extintas na Secretaria Municipal de Educação - SME os Núcleos de Ação Educativa e as 
Ujálades a eles pertencentes, com cargos extintos na conformidade do Anexo III, Tabela "B", integrante 
c181b lei. 

Parágrafo único - As Unidades pertencentes aos Núcleos de Ação Educativa cujos cargos não estão sendo 
extintos no Anexo III, Tabela "B", ficam transferidas com seus respectivos cargos de provimento em 
comissão para a Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 11 - Ficam extintas na Secretaria Municipal da Assistência Social - SAS as unidades pertencentes às 
Supervisões Regionais de Assistência Social, cujos cargos de provimento em comissão estão sendo extintos 
na conformidade do Anexo III, Tabela "E", integrante desta lei. 

Art. 12 - Ficam transferidos para o Gabinete do Secretário, da Secretaria Municipal de Esportes Lazer e 
Recreação - SEME, 2 (dois) cargos de Encarregado de Manutenção, Ref. DAI-4, de livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, lotados atualmente nos Balneários Carlos Joel Nelli e Jalisco, da Divisão de 
Unidades Educacionais, do Departamento de Unidades Educacionais - DUED/SEME. 

Art. 13 - Ficam extintas nas Secretarias Municipais da Saúde - SMS, de Esportes, Lazer e Recreação - 
SEME e da Cultura - SMC as unidades constantes do Anexo IV, Tabelas "A", "B" e "C", cujos cargos 
correspondentes estão sendo extintos, na conformidade do Anexo III, Tabelas "C", "D" e "F", 
respectivamente, integrantes desta lei. 

Art. 14- Fica extinta a Divisão Técnica de Recursos Humanos, da Administração Regional de Saúde Centro 



- ARS-1, da Secretaria Municipal da Saúde e o respectivo cargo de Diretor de Div0 pcnica, Ref. D4g-12, 
na conformidade dos Anexos IV, Tabela "A" e III, Tabela "C" desta lei, passando qfy  @ç 
pertencentes a subordinar-se diretamente à Administração Regional de Saúde Centro - ARS-1 

Lívia Salom o Nogueira 

Art. 15 - Ficam extintas as Supervisões Regionais de Assistência Social do Campo Limpere ldile7sla do ó, 
São Miguel/Ermelino Matarazzo, Sé/Lapa e Vila Prudente, da Secretaria Municipal da Assistência Social, e 
os cargos correspondentes de Supervisor Geral, Ref. DAS-14, de livre provimento em comissão pelo 
Prefeito, dentre portadores de diploma de nível universitário, transferidos para o Gabinete do Secretário, da 
mesma Secretaria. 

M. 16 - Os 6 (seis) cargos de Chefe de Unidade Técnica I, Ref. DAS-11, de livre provimento em comissão, 
dentre servidores da carreira de Engenheiro ou Arquiteto, da Unidade de Galerias, Córregos e Canais, da 
Unidade Técnica de Obras Públicas, da Supervisão de Obras e Serviços, das antigas Administrações 
Regionais de AF, EM, G, JA, JT e SM, constantes do Anexo 1 da Lei n° 13.399, de 1° de agosto de 2002, 
correspondem a 6 (seis) cargos de Chefe de Unidade Técnica II, Ref. DAS-11, da Unidade Técnica de 
Obras Públicas, da Supervisão de Obras Públicas, das mesmas Administrações Regionais. 

Art. 17 - Ficam extintas, na data da publicação desta lei, todas as funções gratificadas com seus respectivos 
setores ou serviços, criadas por meio de legislação municipal específica e lotadas na Secretaria Municipal 
das Subprefeituras. 

Parágrafo único - Aplica-se o disposto no "caput" às funções gratificadas pertencentes às unidades que 
eir sendo transferidas das Secretarias Municipais para as Subprefeituras, nos termos desta lei. 

Art. 18- Ficam excluídos dos efeitos do artigo 19 do Decreto n°32.384, de 6 de outubro de 1992, 5 (cinco) 
cargos de Chefe de Unidade Técnica I, Ref. DAS-10, de livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre 
integrantes da carreira de Assistente Social, 5 (cinco) cargos de Chefe de Seção Técnica, Ref. DAS-10, de 
livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre titulares de cargos de Contador e 10 (dez) cargos de 
Chefe de Seção Técnica, Ref. DAS-10, de livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre portadores de 

diploma de Administração, Economia ou Ciências Contábeis, ou habilitação legal correspondente, todos do 
Gabinete do Secretário, da Secretaria Municipal da Assistência Social, ora transferidos para a Supervisão de 
Assistência Social, da Coordenadoria de Ação Social e Desenvolvimento, das Subprefeituras, com a 
denominação alterada para Coordenador de Projetos, Ref. DAS-10. 

Art. 19 - Os ocupantes dos cargos das Supervisão de Habitação, Segurança Alimentar, Assistência Social, 
Cultura, Esportes e Lazer deverão ser nomeados com a oitiva das Secretarias das áreas correspondentes. 

Art. 20 - Nos casos de alteração da forma de provimento dos cargos, fica permitido, a critério da 
Administração, a manutenção dos atuais titulares, ainda que não preencham os novos requisitos exigidos 
por esta lei. 

A021 - As competências das autoridades, as atribuições das unidades e a organização administrativa 
prevista no artigo 1° desta lei serão definidas ou adequadas em decreto específico. 

Parágrafo único - Até a publicação da lei a que se refere o "caput", serão observadas as competências e 
atribuições estabelecidas na Lei n° 13.399, de 2002, detalhadas pela Portaria Intersecretarial n° 
6/SMSP/SGM/2002, publicada no Diário Oficial do Município de 21 de dezembro de 2002. 

Art. 22 - Fica prorrogado até o final do mês de dezembro de 2004 o prazo previsto no artigo 21 da Lei n° 
13.399, de 1° de agosto de 2002, para formalização, mediante lei, das novas estruturas organizacionais 
centrais, com os respectivos quadros de cargos e funções, assim como as ações executivas de suas 
competências, cornpatibilizando-as com as das Subprefeituras, de modo a evitar duplicidade. 

Art. 23 - Ficam remanejados para as Subprefeituras os bens patrimoniais, serviços, pessoal e competências 
atinentes aos equipamentos transferidos na forma dos Decretos n° 42.770, 42.772 e 42.773, todos de 04 de 
janeiro de 2003 e 42.771, de 03 de janeiro de 2003, com as alterações introduzidas pelo Decreto n° 43.121, 
de 22 de abril de 2003. 

Art. 24 - Fica o Executivo autorizado a realocar saldo, relativamente ao elemento de despesa "3111 - 
Pessoal Civil", de dotações orçamentárias do orçamento vigente, necessários ao cumprimento da presente 
lei. 
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Art. 25 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotak, 
próprias do orçamento vigente, ou realocadas na forma do artigo anterior e suplem" 

Art. 26 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de dezembro de 2003, 450 0  da fundação de São 
Paulo. 

MARTA SUPLICY, PRTEFEITA 

LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 

LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 

MÔNICA VALENTE, Secretária Municipal de Gestão Pública 

ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário Municipal das Subprefeituras 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de dezembro de 2003. 

RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

OBS: Os Anexos I a IV desta lei serão publicados na edição do DOM de 18 do corrente mês, em forma de 
semento. 

Voltar 	(imprimir ) 
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Consolida a legislação municipal sobre a denominação e a alteração da 
denominação de vias, logradouros e próprios municipais, e dá outras 
providências. 
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Todos os Vereadores 
Decreto no 49.346/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
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DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO. 
Revoga a Lei no 4.406/1953.; (ver documento) 
Revoga a Lei n°6.140/1962.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 8.776/1978.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.903/1990.; (ver documento) 
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Revoga a Lei no 14.140/2006. (ver documento) 
- Acresce parágrafo ao art. 10 desta Lei.; (ver documento) 
- Insere o § 1 0  ao art. 12 desta Lei e renumera o parágrafo único deste 
mesmo artigo em § 2o.; (ver documento) 
- Acrescenta incisos aos arts. 5 0  e 7o desta Lei. (ver documento) 
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LEI N 0  14.454, DE 27 DE JUNHO DE 2007 
(Projeto de Lei n° 99/07, de todos os Vereadores) 

Consolida a legislação municipal sobre a denominação e a alteração da denominação 
de vias, logradouros e próprios municipais, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPITULO I 

Art. 1° Esta lei dispõe sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, 
logradouros e próprios municipais e matérias correlatas. 

CAPITULO II 
DA DENOMINAÇÃO DAS VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS MUNICIPAIS 

Art. 2° É vedada a denominação de via ou logradouro público com o nome de pessoa 
viva. 
Art. 3 0  É vedada a denominação de vias e logradouros públicos em língua diferente da 
nacional, exceto quando referente a nomes próprios de brasileiros de origem 
estrangeira ou para homenagear personalidades reconhecidas por terem prestado 
relevantes serviços ao Município, ao Brasil ou à Humanidade. 
Art. 4 0  É vedada a denominação de vias e logradouros públicos com nome diverso 
daquele que, embora não tenha sido objeto de ato de autoridade competente, já se 
consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da cidade. 
§ 1° Entende-se entre as denominações consagradas tradicionalmente aquelas 
relacionadas a datas e fatos históricos, bem como à localização ou referência 
geográfica. 
§ 2° O disposto no "caput" deste artigo não se aplica quando a denominação da via ou 
logradouro público tiver por conseqüência a configuração de uma das hipóteses 
autorizativas da alteração de denominação elencadas nos incisos I, II e III do art. 5 0  
desta lei. 

CAPITULO III 
DA ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS MUNICIPAIS 

Art. 5° É vedada a alteração de denominação de vias e logradouros públicos, salvo nos 
seguintes casos: 
I - constituam denominações homônimas; 
II - não sendo homônimas, apresentem similaridade ortográfica, fonética ou fator de 
outra natureza que gere ambigüidade de identificação; 
III - quando se tratar de denominação suscetível de expor ao ridículo moradores ou 
domiciliados no entorno. 
§ 1° As denominações serão consideradas homônimas, ainda que o conjunto 
cónstituído pela tipologia dos logradouros e seus nomes sejam diferentes. 
§ 20  No caso previsto no inciso III, é indispensável a expressa anuência de, no 
mínimo, dois terços dos moradores ou domiciliados, devidamente identificados. 
§ 30  Para a nova denominação de logradouros atingidos pela questão de homonímia 
deverão ser consultados os moradores ou domiciliados dos mesmos, devidamente 
identificados. 
Art. 6 0  Observadas as condições do art. 5° desta lei, a seleção do logradouro ou 
logradouros, cujas denominações devam ser substituídas, deverá ocorrer de forma a 

causar o menor inconveniente para a cidade, considerando para tanto, conjuntamente, 
o seu significado na malha viária, a sua notoriedade, o seu valor histórico e 
antigüidade e a densidade de edificações, em particular, não residenciais. 

CAPÍTULO IV 
DA DENOMINAÇÃO E DA ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE PRÓPRIOS, UNIDADES 
MUNICIPAIS E OBRAS DE ARTE 

Art. 70  Os próprios municipais, especialmente quando neles se localizam repartições e 
serviços públicos, poderão ser denominados com nomes de personalidades nacionais 
ou estrangeiras, atendidas as seguintes condições: 
I - que a personalidade a ser homenageada seja pessoa já falecida; 
II - que não exista outro próprio municipal com o nome da personalidade que se 
pretende homenagear; 
III - que a proposta contenha uma justificativa que inclua a biografia de quem se 
pretende homenagear e a relação de suas obras e ações meritórias e relevantes; 
IV - que se utilize exclusivamente a língua nacional, exceto quando referente a nomes 
próprios de brasileiros de origem estrangeira ou para homenagear personalidades 
reconhecidas por terem prestado relevantes serviços ao Município, ao Brasil ou à 
Humanidade. 
Parágrafo único. Só poderão ser homenageadas, com seus nomes denominando 
próprios municipais, personalidades que tenham prestado importantes serviços à 
Humanidade, à Pátria, à Sociedade ou à Comunidade e, neste caso, que possua 
vínculos com o logradouro, com a repartição ou o serviço nele instalado ou com a 
população circunvizinha. 
Art. 80 A denominação dos estabelecimentos oficiais de ensino público municipal 
deverá levar em consideração os seguintes requisitos além daqueles arrolados no 
artigo anterior: 
I - homenagear, preferencialmente, educador cuja vida tenha se vinculado, de maneira 
especial e intensa, com a comunidade na qual se situa a escola a ser denominada; 
II - homenagear personalidade que, não tendo sido educador, tenha uma biografia 
exemplar no sentido de estimular os educandos para o estudo. 
Art. 90  É vedada a alteração de denominação de próprios e obras de arte municipais, 
cuja denominação já se consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da 
cidade. 
§ 1° É vedada a denominação de próprios e obras de arte municipais com nome 
diverso daquele que, embora não tendo sido objeto de ato de autoridade competente, 
já se consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da cidade. 
§ 20  Entende-se entre as denominações consagradas tradicionalmente aquelas 
relacionadas a datas e fatos históricos, bem como à localização ou referência 
geográfica. 

CAPITULO V 
DO SISTEMA DE EMPLACAMENTO DE PRÓPRIOS, VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS, 
OBRAS DE ARTE E IMÓVEIS EDIFICADOS 

Art. 10. As placas denominativas das vias e logradouros públicos conterão, além dos 
dizeres normais, a designação do distrito onde estejam localizadas. 
Parágrafo único. As modificações a que se refere este artigo somente se farão à 
medida em que ocorrerem mudanças dos atuais nomes das vias públicas ou quando 
ocorrerem simples trocas de placa. 



Art. 11. De todo ato público que determinar mudança de denominação de via ou 
logradouro público será dado conhecimento ao Oficial do Registro de Imóveis da 
circunscrição territorial em que a via pública estiver localizada. 
§ 1° Pela mesma forma estabelecida no "caput" deste artigo, se procederá, para o 
efeito do disposto no parágrafo único do art. 246, da Lei Federal na 6.015, de 31 de 
dezembro de 1973, quanto a toda alteração de numeração de prédio. 
§ 2° A comunicação de que trata este artigo será expedida pela repartição municipal 
competente, dentro de 10 (dez) dias contados da publicação do ato público que 
determinar a mudança ou a alteração. 
Art. 12. Deverão ser incorporadas gradativamente ao sistema de emplacamento, junto 
às placas de denominação de próprios, vias e logradouros públicos e obras de arte, 
placas com informações sucintas acerca da origem e significado do nome, da biografia 
e atividades públicas mais relevantes do homenageado, do fato ou data histórica. 
Parágrafo único. O Executivo regulamentará as dimensões, o tipo de material e a 
forma de inserção das placas com as informações previstas no "caput" deste artigo, 
garantindo que cada logradouro tenha pelo menos uma placa com boa visibilidade e os 
logradouros com mais de 500 (quinhentos) metros de extensão tenham placas 
distribuídas proporcionalmente à sua extensão. 
Art. 13. O Poder Executivo poderá estabelecer convênios ou parcerias com entidades 
públicas ou privadas para viabilizar a implementação do disposto no art. 12 desta lei. 
Parágrafo único. O Executivo regulamentará a forma mais adequada de identificar, no 
próprio sistema de emplacamento, as entidades conveniadas ou parceiras previstas no 
"caput" deste artigo. 
Art. 14. Os imóveis edificados deverão ter seu emplacamento numérico efetuado em 
padrão e local visíveis. 
§ 1° A Prefeitura fornecerá ao interessado, mediante solicitação, a numeração oficial 
do imóvel a ser emplacado. 
§ 2° Os lotes não edificados poderão receber numeração, desde que solicitada pelo 
interessado ou a critério da Administração. 
§ 3° A placa numérica da edificação deverá ser afixada na parte frontal do imóvel, 
junto à sua entrada principal. 
§ 4° Os interessados poderão, mediante requerimento e pagamento de valor a ser 
fixado pelo Executivo, solicitar à Prefeitura o fornecimento de placa numérica "padrão". 
§ 50  No caso da adoção de solução arquitetônica ou estética diferenciada, as seguintes 
exigências deverão ser observadas: 
I - o elemento numérico não poderá, em qualquer hipótese, dificultar a circulação de 
pedestres na calçada; 
II - não poderá constituir-se em obstáculo ou proporcionar perigo a deficientes visuais; 
III - a grafia dos algarismos utilizados deverá proporcionar fácil compreensão. 
Art. 15. O descumprimento do art. 14 desta lei ensejará multa correspondente a R$ 
525,48 (quinhentos e vinte e cinco reais e quarenta e oito centavos), aplicada em 
dobro na reincidência, devendo este valor ser reajustado anualmente pela variação do 
índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação federal e que reflita a 
perda do poder aquisitivo da moeda. 

CAPÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 16. O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 
60 (sessenta) dias a contar de sua publicação. 

Art. 17. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 18. Na hipótese de ser derrubado o veto ao art. 2° da Lei n 0  13.878, de 27 de 
julho de 2004, o § 1° do art. 5 0  desta consolidação passará a ter a seguinte redação: 
"§ 1° As denominações não serão consideradas homônimas quando um dos 
logradouros públicos for obra de arte, tal como ponte, passarela, viaduto ou túnel." 
Art. 19. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as seguintes leis, 
em razão de sua consolidação: Lei n° 4.406/53; Lei n° 6.140/62; Lei n° 8.776/78; Lei 
n° 10.903/90; Lei n° 11.419/93; Lei n° 12.339/97; Lei n° 13.180/01; Lei n° 
12.569/98; Lei n° 13.333/02; Lei n° 13.878/04; Lei n° 13.931/04; Lei n° 14.140/06. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de junho de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de junho de 2007. 
CLO VIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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PUBLICADO DOC 03/06/2010, p. 1 c. 1 

LEI No 15.184, DE 2 DE JUNHO DE 2010 
(Projeto de Lei no 738/07, do Vereador Paulo Fiorilo - PT) 
Acresce parágrafo ao art. 10 da Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, que 
consolida a legislação municipal sobre a denominação e a alteração de 
denominação de vias, logradouros e próprios municipais, renumera seu parágrafo 
único, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: 
Art. 1 0  O art. 10 da Lei n° 14.454 passa a vigorar acrescido de parágrafo, com a 
seguinte redação: 
"Art. 10. 	  
§ 1 0  É obrigatória a implantação das placas de que trata o "caput" deste artigo, 
sem prejuízo de outras que se fizerem necessárias, nos cruzamentos, 
entroncamentos e início e término de vias, exceto nos casos de impossibilidade 
técnica devidamente justificada pelo responsável do órgão competente. 
§ 20  As modificações a que se refere este artigo somente se farão à medida que 
ocorrerem mudanças dos atuais nomes das vias públicas ou quando ocorrerem 
simples trocas de placa." 
Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta lei serão suportadas pelas 
dotações orçamentárias próprias. 
Art. 3 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de junho de 2010, 457 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de junho de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

• 
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PUBLICADO DOC 13/08/2010, p. 1 c. 1 

LEI No 15.254, DE 12 DE AGOSTO DE 2010 
(Projeto de Lei n° 644/09, do Vereador Claudinho - PSDB) 
Insere o § 1 0  ao art. 12 da Lei n 0  14.454, de 27 de junho de 2007, renumera o 
parágrafo único deste mesmo artigo em § 2 0 , e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 dó seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: 
Art. 1° Insere o § 1 0  e renumera o parágrafo único do art. 12 da Lei n° 
14.454/2007, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 12. 	  
§ 1° As placas de denominação de próprios, contendo a biografia resumida do 
homenageado, serão afixadas em sua entrada principal e possuirão caráter 
informativo e educativo. 
§ 2° O Executivo regulamentará as dimensões, o tipo de material e a forma de 
inserção das placas com as informações previstas no "caput" e § 1 0  deste artigo, 
garantindo que cada logradouro tenha pelo menos uma placa com boa visibilidade e 
os logradouros com mais de 500 (quinhentos) metros de extensão tenham placas 
distribuídas proporcionalmente à sua extensão."(NR) 
Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de agosto de 2010, 457° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de agosto de 2010. 

• 
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LEI No 15.717, DE 23 DE ABRIL DE 2013 
(Projeto de Lei no 380/10, dos Vereadores Jamil Murad - PC do B e Orlando Silva - 
PC do B) 
Acrescenta incisos aos arts. 5 0  e 70  da Lei no 14.454. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 
de março de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O art. 5 0  da Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, fica acrescido do 
seguinte inciso: 
"IV - quando se tratar de denominação referente à autoridade que tenha cometido 
crime de lesa-humanidade ou graves violações de direitos humanos." 
Art. 2o O § 3 0  do art. 5o da Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, passa a ter a 
seguinte redação: 
"§ 30  Para a nova denominação de logradouros nos casos dos incisos I e IV deverão 
ser consultados os residentes ou domiciliados dos mesmos, devidamente 
identificados." 
Art. 3 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de abril de 2013, 460 0  da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de abril de 2013. 
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DECRETO N 0  49.346, DE 27 DE MARÇO DE 2008 
Regulamenta a Lei n° 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação 
municipal sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, logradouros e 
próprios municipais, bem como revoga os dispositivos e decretos que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de revisão e padronização dos procedimentos a serem 
adotados pelos diversos órgãos da Administração Municipal, relativamente à 
identificação das vias, logradouros públicos e próprios municipais, bem como à sua 
denominação e respectiva alteração, 
DECRETA: 
Art. 1°. A Lei n° 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação municipal 
sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, logradouros e próprios 
municipais, fica regulamentada na conformidade das disposições previstas neste 
decreto. 

CAPÍTULO I 
IDENTIFICAÇÃO DE VIAS, LOGRADOUROS PÚBLICOS E PRÓPRIOS MUNICIPAIS 
SEÇÃO I 
IDENTIFICAÇÃO DE LOGRADOUROS PÚBLICOS 
CONCEITOS 

Art. 2°. Para fins de aplicação deste decreto, a expressão logradouro público designa, 
dentre outros: rua, avenida, travessa ou passagem, via de pedestre, viela, viela 
sanitária, balão de retorno, passarela, praça, parque, alameda, largo, beco, ladeira, 
viaduto, ponte, túnel, complexo viário, rodovia, estrada ou caminho público, assim 
definidos: 
I - avenida é o espaço destinado à circulação de veículos e pedestres, com largura 
igual ou superior a 20,00m entre os alinhamentos; 
II - rua é o espaço destinado à circulação de veículos e pedestres, com largura de 
7,20m a 19,99m entre os alinhamentos; 
III - travessa ou passagem é o espaço destinado à circulação de veículos e pedestres, 
com largura de 3,61m a 7,19m entre os alinhamentos; 
IV - via de pedestre é o espaço destinado à circulação exclusiva de pedestres, com 
largura mínima de 2,00m entre os alinhamentos; 
V - viela é o espaço destinado à circulação de pedestres, interligando dois logradouros 
sem acesso de lotes para ela, com largura de até 4,00m entre os alinhamentos; 
VI - viela sanitária é o espaço destinado ao escoamento de águas pluviais e, 
eventualmente, circulação de pedestres, interligando dois logradouros, sem acesso de 
lotes para ela, com largura de até 4,00m entre os alinhamentos; 
VII - balão de retorno é o alargamento da via de circulação que permite manobra de 
veículos; 
VIII - passarela é o logradouro constituído por elemento construtivo aéreo ou 
subterrâneo, destinado a permitir o deslocamento exclusivo de pedestres no sentido 
transversal à via de circulação de veículos; 
IX - praça é o logradouro delimitado por vias de circulação e/ou pelo alinhamento de 
imóveis, criado com o intuito de propiciar, em região urbana, espaços abertos e 
destinados ao lazer e à recreação comunitária; 
X - parque é o logradouro delimitado por vias de circulação e/ou por imóveis 
circunvizinhos, com grandes dimensões e implantado com o propósito de propiciar a 
existência de espaços abertos, ajardinados e arborizados, edificados ou não, visando 
primordialmente ao lazer, à recreação comunitária e à preservação ambiental, além de 
conter equipamentos destinados à cultura e à prática de esportes, dentre outros; 

XI - alameda é o logradouro arborizado destinado à circulação de veículos e pedestres; 
XII - largo é o alargamento ao longo de um logradouro, geralmente em frente a algum 
edifício público; 
XIII - beco é o logradouro estreito e curto, às vezes sem saída e destinado à circulação 
de pedestres; 
XIV - ladeira é o logradouro com forte declive, destinado à circulação de veículos e 
pedestres; 
XV - viaduto é a obra viária que se sobrepõe à via pública ou linha férrea, destinada à 
circulação de veículos e pedestres; 
XVI - ponte é a obra viária erigida sobre curso d'água, destinada à circulação de 
veículos e pedestres; 
XVII - túnel é a passagem subterrânea através de montanhas, grandes aterros ou sob 
curso d'água; 
XVIII - rodovia é a estrada destinada principalmente ao tráfego de veículos 
automotores, ligando uma localidade a outra; 
XIX - estrada ou caminho público é o logradouro destinado ao trânsito de veículos, 
pedestres e animais; 
XX - complexo viário é o conjunto de logradouros formado pela associação de, pelo 
menos, três dos seguintes elementos: viadutos, avenidas, túneis, acessos, praças e 
passarelas. 

SEÇÃO II 
NORMAS GERAIS 

Art. 3 0 . Todos os logradouros do Município de São Paulo serão identificados por atos do 
Executivo, de forma a possibilitar sua localização inequívoca na malha viária da 
Cidade. 
Parágrafo único. Excetuam-se do disposto neste artigo, a critério da Prefeitura: 
I - os logradouros que não constituem endereçamento; 
II - os logradouros do tipo viela e viela sanitária; 
III - as áreas verdes ou espaços livres e os canteiros centrais que, por sua 
importância, localização, tamanho e demais características, não justifiquem sua 
Identificação. 
Art. 40. A identificação de que trata o artigo 3° deste decreto far-se-á mediante 
denominação ou designação, na forma estabelecida neste decreto, segundo os 
logradouros sejam, respectivamente, oficiais ou não. 
Art. 50. O ato legal pelo qual será identificado o logradouro deverá conter, além da 
denominação ou designação, todos os dados técnicos necessários à sua perfeita 
individualização e localização, conforme a seguir indicado: 
I - CODLOG; 
II - pontos de início e término; 
III - situação do ponto inicial, mediante Indicação de logradouros ou de referenciais 
próximos, quando for o caso; 
IV - distrito; 
V - região administrativa; 
VI - setor(es) fiscal(ais); 
VII - quadras fiscais lindeiras aos pontos de início e término do logradouro, em cada 
setor atingido; 
VIII - denominações ou designações anteriores, se houver; 
IX - número do expediente administrativo e número cadastral de loteamento, se 
houver; 
X - dispositivo legal relativo à oficialização do logradouro ou à sua anterior 
denominação, quando for o caso. 



§ 10 . Considera-se ponto de início de um logradouro a sua extremidade mais próxima 
da Praça da Sé. 
§ 20 . Na Impossibilidade de aplicação da regra prevista no § 1° deste artigo, o ponto 
de início será determinado em função da extremidade mais próxima do logradouro em 
relação aos eixos norte-sul ou leste-oeste da Cidade, assim considerados: 
I - eixo norte-sul, a linha que liga os bairros da Cantareira e Bororé, formada pela 
Avenida Senador José Ermírio de Morais, desde a divisa com o Parque Estadual da 
Cantareira, Avenida Nova Cantareira, Avenida Água Fria, Rua Dr. Artur Guimarães, Rua 
Voluntários da Pátria, Rua Paineira do Campo, Praça Campo de Bagatelle, Avenida 
Santos Dumont, Avenida Tiradentes, Rua Florêncio de Abreu, Largo de São Bento, Rua 
São Bento, Praça Antonio Prado, Rua XV de Novembro, Praça da Sé, Praça Dr. João 
Mendes, Largo 7 de Setembro, Avenida da Liberdade, Rua Pedroso, Avenida 23 de 
Maio, Avenida Rubem Berta, Avenida Moreira Guimarães, Viaduto João Julião da Costa 
Aguiar, Avenida Washington Luís, Avenida Interlagos e Avenida Senador Teotônio 
Vilela, Avenida Sadamu Inoue até a estrada conhecida por "Colônia"; 
II - eixo leste-oeste, a linha que liga os bairros de Guaianases e Parque Continental, 
formado pela Estrada de Poá, desde a divisa com o Município de Ferraz de 
Vasconcelos, Rua Salvador Glanetti, Estrada Itaquera-Guaianases, Rua Augusto Carlos 
Bauman, Rua Dr. Aureliano Barreiros, Rua Padre Viegas de Menezes, Avenida 
Campanella, Praça Ana das Dores Carvalho, Avenida Aguia de Haia, Rua Barão de 
Tromaí, leito da CPTM a partir da Estação Artur Alvim até a Estação Brás, Viaduto 
Maestro Alberto Marino, Avenida Rangel Pestana, Rua Roberto Simonsen, Rua Floriano 
Peixoto, Praça da Sé, Rua Direita, Praça do Patriarca, Viaduto do Chá, Rua Barão de 
Itapetininga, Avenida Ipiranga, Avenida São João, Praça Marechal Deodoro, Avenida 
General Olímpio da Silveira, Avenida Francisco Matarazzo, Rua Carlos Vicari, Rua 
Guaicurus, Rua John Harrison, e leito da CPTM até a divisa do Município de Osasco. 
§ 3°. Tratando-se de logradouro sem saída, em que uma de suas extremidades não 
apresente interligação com via identificada, será considerado como ponto de início a 
extremidade do logradouro que apresentar intersecção com logradouro já identificado. 
Art. 6°. A denominação ou designação atribuída ao logradouro compreende: 
I - tipo, nos termos do artigo 2 0 , contendo, no máximo, 17 (dezessete) letras, sinais 
gráficos ou espaços entre palavras, somados; 
II - nome ou designativo, contendo, no máximo, 35 (trinta e cinco) letras, números, 
sinais gráficos ou espaços entre palavras, no total. 
Parágrafo único. No caso de nome, esse total poderá se constituir de: 
I - título eventualmente existente, considerando-se como tal qualquer qualificativo que 
preceda o nome; 
II - conectivo eventualmente existente ligando o tipo ou título ao nome; 

- nome propriamente dito. 

SEÇÃO III 
DENOMINAÇÃO DE LOGRADOUROS PÚBLICOS 

Art. 7°. Os logradouros poderão ser identificados com denominações oficiais atribuídas 
por lei ou decreto, no caso de apresentarem leito oficiai, e por portaria de designação, 
nos demais casos, a juízo do órgão competente. 
Parágrafo único. O logradouro com nome conhecido ou Identificado por portaria de 
designação, ao ter seu leito considerado oficial, deverá ser identificado por decreto que 
mantenha o mesmo nome, desde que atenda os requisitos previstos neste decreto. 
Art. 8°. Consideram-se oficialmente denominados: 
I - pelo Ato no 972, de 24 de agosto de 1916, os logradouros constantes da Planta da 
Cidade de São Paulo, levantada pela Diretoria de Obras e Viação, edição 1916; 

II - pelo Decreto no 15.635, de 17 de janeiro de 1979, os logradouros listados no 
respectivo anexo, com os nomes dele constantes; 
III - pelas Leis n°4.371, de 17 de abril de 1953, no 4.663, de 3 de maio de 1955, e no 
7.180, de 17 de setembro de 1968, os logradouros constantes das respectivas plantas 
anexas, nos termos de seu artigo 1 0 ; 
IV - pela Lei no 5.969, de 27 de abril de 1962, os logradouros constantes da planta 
genérica de valores de que trata o Decreto no 5.030, de 29 de dezembro de 1960, nos 
termos de seu artigo 1 0 ; 
V - pelos Decretos no 10.102, no 10.103 e n° 10.104, todos de 16 de agosto de 1972, 
n° 10.135, de 13 de setembro de 1972, n° 10.145, de 15 de setembro de 1972, no 
10.487, de 4 de maio de 1973, n° 10.491, de 9 de maio de 1973, no 10.549, de 4 de 
julho de 1973, no 10.611, de 24 de agosto de 1973, no 10.673, de 11 de outubro de 
1973, no 10.832 e no 10.833, ambos de 8 de janeiro de 1974, e no 10.913, de 4 de 
março de 1974, os logradouros constantes das respectivas plantas anexas ou listados 
em seus anexos, com os nomes ali constantes; 
VI - pelos decretos específicos de denominação, os logradouros neles referidos. 
Parágrafo único. A critério da Administração, poderá ser promovida a correção da 
grafia dos nomes dos logradouros citados nos itens II, IH, IV e V do "caput" deste 
artigo. 

SEÇÃO IV 
CRITÉRIOS PARA DENOMINAÇÃO E DESIGNAÇÃO DE LOGRADOUROS 

Art. 9 0 • Serão escolhidos para denominação de logradouros públicos: 
I - nome de pessoa, desde que comprovado, mediante atestado de óbito ou publicação 
na imprensa escrita, que se trata de pessoa falecida; 
II - datas ou fatos históricos que representem, efetivamente, passagens de notória e 
indiscutível relevância; 
III - nomes que envolvam acontecimentos cívicos, culturais e desportivos; 
IV - nomes de obras literárias, musicais, pictóricas, esculturais e arquitetônicas 
consagradas; 
V - nomes de personagens do folclore; 
VI - nomes de corpos celestes; 
VII - topônimos; 
VIII - nomes de acidentes geográficos; 
IX - nomes de espécimes da flora e da fauna. 
§ 10 . No caso previsto no inciso I do "caput" deste artigo, a escolha somente poderá 
recair em pessoa que tenha prestado serviços relevantes em algum campo de 
atividade ou conhecimento humano, devendo constar, do processo de denominação, os 
dados biográficos do homenageado e a relação de suas obras e ações meritórias e 
relevantes. 
§ 20 . Os nomes escolhidos para logradouros, ainda que de tipologia distinta, não 
poderão ser idênticos. 
§ 3°. Poderá ser adotado, em substituição ao nome do homenageado, seu apelido ou 
pseudônimo. 
§ 4°. A homenagem à pessoa pela atribuição de denominação poderá ser efetuada 
apenas uma única vez, mesmo que os logradouros tenham tipologia diferente ou que o 
nome do homenageado seja grafado de forma diversa, apresentando abreviações, 
exclusões parciais ou acréscimos, tais como títulos, cargos, profissão ou atividades por 
ele exercidas, seu apelido ou pseudônimo. 
§ 50 . Deverão ser evitados os nomes de natureza depreciativa ou pejorativa, ou 
suscetíveis de assim serem interpretados, bem como aqueles que produzam cacofonia. 



§ 6°. É vedada a denominação de vias e logradouros públicos em língua diversa cia 
nacional, exceto quando referente a nomes próprios de brasileiros de origem 
estrangeira ou para homenagear personalidades reconhecidas por terem prestado 
relevantes serviços ao Município, ao Brasil ou à humanidade. 
§ 7°. Os nomes de grafia complexa ou Invulgar serão preferencialmente atribuídos a 
praças, áreas verdes ou espaços livres. 
Art. 10. Não poderá ser atribuído nome diverso daquele que, embora não tenha sido 
objeto de ato específico da autoridade competente, já se consagrou tradicionalmente e 
se incorporou na cultura da Cidade. 
§ 1°. Entende-se como denominações consagradas tradicionalmente aquelas 
relacionadas a datas e fatos históricos, bem como à localização ou referência 
geográfica, observado o disposto no artigo 9° deste decreto. 
§ 2°. O disposto no "caput" deste artigo não se aplica quando a denominação do 
logradouro público se enquadrar em uma das hipóteses previstas no artigo 15 deste 
decreto. 
Art. 11. O Departamento de Cadastro Setorial - CASE da Secretaria Municipal de 
Habitação - SEHAB elaborará as minutas de decreto para oficialização e denominação 
e as minutas de portaria de designação de logradouros, devidamente embasadas em 
dados técnicos e obedecendo aos demais critérios estabelecidos neste decreto. 
§ 1°. Para fins de atribuição de denominação, poderão ser utilizados os nomes 
arrolados no cadastro de nomes de logradouros públicos municipais mantido por CASE, 
ou os indicados diretamente pela Chefia do Executivo, em processo administrativo, 
contendo as propostas de denominação e os pareceres dos diversos órgãos envolvidos. 
§ 2°. A Indicação de nomes poderá, ainda, ser de iniciativa de órgãos da administração 
pública municipal, de institutos, entidades ou associações particulares de Interesse 
social, bem como da Câmara Municipal, passando a integrar o cadastro de nomes de 
logradouros públicos municipais, após aprovação do órgão competente. 
§ 3°. A aprovação ou não dos nomes sugeridos para denominação de logradouros, 
assim como a pesquisa de novos nomes e a atualização do cadastro de nomes, serão 
de competência da Divisão do Arquivo Histórico - DAH, do Departamento do 
Patrimônio Histórico - DPH, da Secretaria Municipal de Cultura - SMC. 
§ 4°. As portarias de designação de logradouros serão expedidas pelo Secretario 
Municipal de Habitação. 
§ 5°. No processo de identificação, caberá à Divisão de Mapas 3 - DIMAP-3, do 
Departamento de Arrecadação e Cobrança - DECAR, da Subsecretaria da Receita 
Municipal - SUREM, da Secretaria Municipal de Finanças - SF, a atribuição dos códigos 
numéricos de logradouros e informação dos números de setores e quadras fiscais. 
Art. 12. As denominações ou designações deverão constar identicamente grafadas nos 
decretos e portarias, nos cadastros Informatizados e nos demais documentos 
municipais, bem como, sempre que possível, nas placas de Identificação dos 
logradouros. 
Parágrafo único. As abreviaturas dos títulos obedecerão ao disposto no Anexo Único 
integrante deste decreto. 
Art. 13. Nos trechos em que tangenciarem ou delimitarem praças, áreas verdes ou 
espaços livres, os logradouros públicos manterão suas denominações. 
Art. 14. Para os logradouros oficializados que não possuam denominações oficiais ou 
designações e que constituam prolongamentos naturais de outros logradouros oficiais 
e denominados, serão estendidas as denominações oficiais destes últimos, desde que o 
ponto de ligação entre ambos se faça pelo término do logradouro já denominado. 
Parágrafo único. No caso do ponto de ligação ser o início do logradouro denominado, 
poderá ou não ocorrer a extensão da denominação, a critério da Prefeitura. 

SEÇÃO V 

ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE LOGRADOUROS PÚBLICOS 

Art. 15. É vedada a alteração de denominação de logradouros públicos, salvo nos 
seguintes casos: 
I - constituam denominações homônimas; 
II - não sendo homônimas, apresentem similaridade ortográfica, fonética ou fator de 
outra natureza que gere ambigüidade de identificação; 
III - quando se tratar de denominação suscetível de expor ao ridículo moradores ou 
domiciliados no entorno. 
§ 1 0 . As denominações serão consideradas homônimas quando: 
I - os nomes forem Idênticos, mesmo que a tipologia dos logradouros seja diferente; 
II - se referirem à mesma pessoa, ainda que os nomes sejam grafados de forma 
diversa ou apresentem abreviações, exclusões parciais ou acréscimos, tais como 
títulos, cargos, profissão ou atividades exercidas pelo homenageado, seu apelido ou 
pseudônimo. 
§ 2°. Para a alteração da denominação nos casos previstos nos incisos I e II do "caput" 
deste artigo, será imprescindível a expressa anuência dos moradores ou domiciliados, 
devidamente comprovada, os quais deverão ser identificados por meio de nome, 
assinatura, documento de identidade e local de residência. 
§ 3°. Na hipótese a que se refere o inciso III do "caput" deste artigo, é Indispensável a 
expressa anuência, devidamente comprovada, de, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos 
moradores ou domiciliados, os quais deverão ser identificados nos termos do § 2 0  
deste artigo. 
Art. 16. Atendidas as condições estabelecidas no artigo 15 deste decreto, a alteração 
da denominação deverá ocorrer de forma a causar o menor Inconveniente à Cidade, 
considerando-se, para tanto, conjuntamente, o seu significado na malha viária, a sua 
notoriedade, o seu valor histórico e antigüidade, assim como a densidade das 
edificações, em particular, não-residenciais. 
Art. 17. Não se considera alteração de denominação a simples correção de grafia ou 
outras modificações de natureza meramente cadastral. 
Art. 18. A alteração da denominação de logradouros públicos prevista no artigo 15 
sujeita-se à prévia autorização legislativa, conforme o inciso XVII do artigo 13 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo. 

SEÇÃO VI 
DENOMINAÇÃO E ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE PRÓPRIOS MUNICIPAIS 

Art. 19. Os próprios municipais, especialmente quando neles se localizarem repartições 
e serviços públicos, poderão ser denominados com nomes de personalidades nacionais 
ou estrangeiras, devendo ser atendidas as seguintes condições: 
I - que a personalidade a ser homenageada seja pessoa falecida, mediante 
comprovação por atestado de óbito ou publicação na imprensa escrita; 
II - que não exista outro próprio municipal com o nome da pessoa que se pretende 
homenagear, independentemente de o nome ser completo, apresentar abreviações ou 
exclusões parciais ou adotar, em substituição ao nome do homenageado, seu apelido 
ou pseudônimo; 
III - que o homenageado tenha prestado importantes serviços à humanidade, ao país, 
à sociedade ou à comunidade, tendo, neste caso, vínculos com a repartição ou o 
serviço nela instalado ou, ainda, com a população circunvizinha; 
IV - que a proposta seja acompanhada de justificativa incluindo a biografia do 
homenageado e a relação de suas obras e ações meritórias e relevantes; 
V - que se utilize exclusivamente a língua nacional, exceto quando se tratar de nomes 
próprios de brasileiros de origem estrangeira ou para homenagear personalidades 
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reconhecidas por terem prestado relevantes serviços ao Município, ao país ou à 
humanidade. 
Parágrafo único. Observadas as condições estabelecidas neste artigo, serão 
homenageadas, preferencialmente, pessoas que tenham se destacado no ramo de 
atividade correspondente àquele desenvolvido no próprio a ser denominado ou que 
tenham contribuído, de forma marcante, para o seu aprimoramento. 
Art. 20. A indicação de nomes poderá ser de iniciativa dos órgãos da administração 
pública municipal, de institutos, entidades ou associações particulares de interesse 
social, bem como da Câmara Municipal. 
§ 1°. As indicações deverão ser acompanhadas de justificativa e biografia da pessoa a 
ser homenageada, bem como da relação de suas obras e ações meritórias e 
relevantes. 
§ 2°. As indicações serão analisadas pela Divisão do Arquivo Histórico - DAH, do 
Departamento do Patrimônio Histórico - DPH, da Secretaria Municipal de Cultura - 
SMC, e pelos órgãos a que pertençam os próprios a serem denominados, bem como 
por conselhos ou colegiados a eles relacionados, nos termos previstos na legislação 
pertinente. 
§ 30 . A Divisão do Arquivo Histórico, do Departamento do Patrimônio Histórico, da 
Secretaria Municipal de Cultura, manterá banco de dados atualizado das denominações 
já atribuídas a próprios municipais. 
Art. 21. Às Secretarias responsáveis pelas unidades municipais a serem denominadas 
incumbirá a elaboração de minuta de denominação, devidamente embasada em dados 
técnicos e obedecendo aos demais critérios estabelecidos neste decreto. 
Art. 22. A denominação dos estabelecimentos oficiais de ensino público municipal 
deverá atender os seguintes requisitos, além daqueles estabelecidos no artigo 19: 
I - homenagear, preferencialmente, educador cuja vida tenha se vinculado, de maneira 
especial e intensa, com a comunidade onde se situa a escola a ser denominada; 
II - homenagear personalidade que, não tendo sido educador, possua biografia 
exemplar no sentido de estimular os educadores e educandos para o estudo. 
Art. 23. É vedada a denominação de próprios municipais com nome diverso daquele 
que, embora não tenha sido objeto de ato específico da autoridade competente, já se 
consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da Cidade. 
§ 1°. E também vedada a alteração de denominação de próprios municipais cuja 
denominação já se consagrou tradicionalmente e se Incorporou na cultura da Cidade. 
§ 20 . Entende-se como denominações consagradas tradicionalmente aquelas 
relacionadas a datas e fatos históricos, bem como à localização ou referência 
geográfica. 

CAPÍTULO II 
EMPLACAMENTO DE LOGRADOUROS, PRÓPRIOS MUNICIPAIS E IMÓVEIS 
SEÇÃO I 
EMPLACAMENTO DE LOGRADOUROS E PRÓPRIOS MUNICIPAIS 
NORMAS GERAIS 

Art. 24. Todos os logradouros identificados no Município nos termos do artigo 2° deste 
decreto deverão ser emplacados. 
Art. 25. As placas identificativas deverão conter, observados os demais requisitos, os 
seguintes elementos: 
I - tipo de logradouro; 
II - nome ou designativo do logradouro; 
III - numeração do primeiro e do último imóvel da quadra, nos casos em que já houver 
numeração oficial para os imóveis existentes no logradouro; 
IV - distrito(s) a que pertence o logradouro.  

Parágrafo único. No caso do logradouro atravessar mais de um distrito, deverá ser 
Indicado, na placa, o distrito no qual a face de quadra que estiver sendo emplacada se 
inserir. 
Art. 26. O emplacamento de logradouros será executado com placas confeccionadas 
com fundo na cor azul e letras na cor branca, afixadas em elementos já existentes, tais 
como muros de divisa das edificações e postes da rede de transmissão de energia. 
Art. 27. As placas fixadas em elementos existentes poderão ser diferenciadas, de 
acordo com as características próprias de cada região ou outros critérios a serem 
estabelecidos pelo Executivo. 
Art. 28. Deverão ser instaladas gradativamente, junto às placas identificativas de 
logradouros e próprios municipais, placas com informações sucintas acerca da origem 
e significado do nome atribuído, da biografia e atividades públicas mais relevantes do 
homenageado ou, ainda, do fato ou data histórica. 
Parágrafo único. No caso de logradouro público com até 500m (quinhentos metros) de 
extensão, deverá ser instalada, pelo menos, uma placa, em local com boa visibilidade, 
sendo que, nos demais logradouros, deverão ser distribuídas placas de forma 
proporcional à sua extensão. 
Art. 29. O Executivo poderá estabelecer convênios ou parcerias com entidades 
públicas ou privadas para viabilizar a implementação do disposto no artigo 28, na 
forma a ser disciplinada em regulamentação específica. 
Art. 30. Compete à Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB, por intermédio do 
Departamento de Cadastro Setorial - CASE, gerir o emplacamento denominativo de 
logradouros públicos, realizado com placas afixadas em elementos já existentes, tais 
como muros de divisa das edificações e postes da rede de transmissão de energia. 

SEÇÃO II 
EMPLACAMENTO NUMÉRICO DE IMÓVEIS 
NORMAS GERAIS 

Art. 31. Todos os imóveis situados no Município deverão ter seu emplacamento 
numérico efetuado em padrão e local visíveis. 
Art. 32. Todos os imóveis situados no Município, em logradouros denominados 
oficialmente ou naqueles em que as quadras que o compõem sejam formadas por lotes 
com números de contribuinte cadastrados, poderão receber numeração oficial. 
Parágrafo único. Os lotes não-edificados poderão receber numeração, desde que 
solicitada pelo interessado ou a critério da Administração. 
Art. 33. Consideram-se, para fins deste decreto: 
I - ponto de início do logradouro: o ponto mais próximo da Praça da Sé; na 
impossibilidade dessa aplicação, o ponto de Início será determinado em função da 
extremidade mais próxima do logradouro em relação aos eixos norte-sul ou leste-oeste 
da Cidade, conforme estabelecido nos Incisos I e II do § 2 0  do artigo 50  deste decreto; 
II - eixo de logradouro: a linha imaginária eqüidistante dos alinhamentos das quadras 
direita e esquerda que compõem o logradouro; 
III - origem do logradouro: ponto de início formado pela Intersecção do eixo do 
logradouro com o eixo do logradouro onde tem início; 
IV - placa numérica padrão: a placa metálica com um único dígito, sendo o número 
escrito em algarismo arábico. 
Parágrafo único. Quando a numeração atribuída ao imóvel for constituída por mais de 
um dígito, poderão ser agrupadas várias placas numéricas padrão para compor o 
referido número. 
Art. 34. A numeração dos imóveis será baseada em levantamento métrico efetuado no S. 
local ou por meios cartográficos adequados e corresponderá aproximadamente à 	gi) 

distância, medida em metros, pelo eixo do logradouro, desde a sua origem até o meio (i) 
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da testada do lote, no caso de imóvel não-edificado, e até a entrada principal, no caso 
de imóvel edificado, sendo par o lado direito e ímpar o lado esquerdo, tendo como 
referência percurso realizado a partir do ponto de início do logradouro. 
§ 1 0 . Havendo, no mesmo lote, vários usos com acessos independentes, os números 
concedidos deverão corresponder aproximadamente à distância, medida em metros, 
pelo eixo do logradouro, desde a origem até os respectivos acessos. 
§ 20 . A publicação do levantamento métrico no Diário Oficial da Cidade - DOC deverá 
trazer a correspondência entre a numeração atribuída ao lote e o seu número de 
contribuinte. 
Art. 35. Para a numeração dos imóveis de que trata este decreto, a medida da 
distância pelo eixo dos logradouros será contínua, mesmo nos trechos em que 
tangenciarem ou delimitarem praças, áreas verdes ou espaços livres. 
Art. 36. A numeração do imóvel, edificado ou não, poderá ser atribuída quando: 
I - solicitada pelo interessado, por meio de processo administrativo, pagos os 
correspondentes valores de taxas de expediente e emolumentos; 
II - for expedido o Alvará de Aprovação para edificar ou o Auto de Regularização da 
edificação; 
III - houver iniciativa da Prefeitura, a qualquer tempo e a seu critério. 
§ 10 . A numeração do imóvel poderá ser alterada quando a Prefeitura julgar 
necessário, a qualquer tempo. 
§ 20 . O processo administrativo de solicitação de numeração de imóvel, edificado ou 
não, será remetido à Unidade de Cadastro da Subprefeitura competente. 
Art. 37. No caso de adoção de solução arquitetõnica ou estética diferenciada ou de 
adoção de placa numérica padrão, deverão ser observadas as seguintes exigências: 
I - o elemento numérico não poderá, em qualquer hipótese, dificultar a circulação de 
pedestres na calçada, constituir-se em obstáculo ou proporcionar perigo a deficientes 
visuais; 
II - a grafia dos algarismos utilizados deverá proporcionar fácil compreensão e será 
feita em algarismos arábicos com altura mínima de 10cm (dez centímetros); 
III - o número deverá ser instalado à altura mínima de 1,20m (um metro e vinte 
centímetros) em relação ao passeio, de frente para o logradouro, em local visível, 
junto à entrada principal do imóvel; 
IV - o número deverá estar contido dentro dos limites do imóvel, não podendo 
apresentar apoios ou elementos que se projetem sobre o passeio. 
Parágrafo único. No caso de imóveis edificados no alinhamento, o número poderá 
avançar sobre o passeio, no máximo, 2,5cm (dois centímetros e cinco milímetros), 
desde que atendidas as demais condições. 
Art. 38. Os proprietários dos imóveis ou seus prepostos que receberem numeração ou 
tiverem-na alterada, em prazo de até 30 (trinta) dias, serão notificados pela 
Subprefeitura competente para providenciar o emplacamento numérico de que trata o 
artigo 37 deste decreto, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados da data do 
recebimento da notific 
Regularização ou do Alvará de Conservação, nos casos previstos no inciso II do "caput" 
do artigo 36. 
§ 10 . A notificação deverá conter informações sobre o tipo, nome ou designativo do 
logradouro, número cancelado, se for o caso, e número concedido. 
§ 20 . A placa com o número cancelado poderá ser mantida no imóvel pelo prazo 
máximo de 1 (um) ano após o recebimento da notificação, devendo, então, ser 
removida. 
Art. 39. Os proprietários poderão requerer à Subprefeitura competente o fornecimento 
de placa numérica, pagando o correspondente preço público, no prazo referido no 
artigo 38 deste decreto, por ocasião do protocolamento do alvará de licença para 

edificar ou do pedido de regularização ou, ainda, do processo administrativo a que se 
referem o inciso I do "caput" e o § 2° de seu artigo 36. 
Parágrafo único. As placas de numeração, quando fornecidas pela Subprefeitura 
competente, serão as placas-padrão. 
Art. 40. A Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP expedirá 
portaria, no prazo de 60 (sessenta) dias contados da publicação deste decreto, 
estabelecendo o modelo da placa a ser adotada, os documentos necessários para a 
Instrução do processo administrativo a que se referem o inciso Ido "caput" e o § 20 do 
artigo 36, bem como eventuais outras providências pertinentes. 

SEÇÃO III 
INFRAÇÕES E PENALIDADES 

Art. 41. Será considerada infração o não-atendimento ao prazo previsto no artigo 38 
deste decreto ou o emplacamento numérico em desacordo com o disposto em seu 
artigo 37. 
Art. 42. Constatada a infração, será expedido auto de intimação ao infrator, 
proprietário ou possuidor do imóvel para, em prazo não superior a 5 (cinco) dias, 
promover as medidas necessárias visando sanar a irregularidade. 
Art. 43. O não-atendimento da intimação no prazo estipulado ensejará a aplicação de 
multa no valor de R$ 525,48 (quinhentos e vinte e cinco reais e quarenta e oito 
centavos), aplicada em dobro na hipótese de reincidência, reajustado anualmente, nos 
termos do artigo 15 da Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007. 

CAPÍTULO III 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 44. Na ocorrência de alteração de denominação de logradouro público ou de 
numeração atribuída à imóvel edificado, será dado conhecimento ao Oficial do Registro 
de Imóveis da circunscrição territorial em que o logradouro ou imóvel estiver 
localizado. 
Parágrafo único. A comunicação de que trata o "caput" deste artigo será expedida 
dentro do prazo de até 10 (dez) dias, contados da data da publicação do ato que 
determinou a alteração, pelo Departamento de Cadastro Setorial - CASE, na hipótese 
de denominação de logradouros, e pela Subprefeitura competente quando se tratar de 
alteração da numeração de imóvel situado na área de sua competência territorial. 
Art. 45. As despesas com a execução do presente decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 46. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos no 9.517, de 9 de junho de 1971, e n° 24.250, de 20 de julho de 1987, os 
artigos 3° e 10 a 35, bem como os anexos III, IV e V, todos do Decreto no 27.568, de 
22_de dezembro de 1988, os Decretos no 29.710, de 30 de abril de 1991, no 31.342, 
de 20 de março de 1992, no 31.904, de 17 de julho de 1992, no 33.755, de 22 de 
outubro de 1993, no 41.786, de 12 de março de 2002, no 42.226, de 26 de julho de 
2002, e no 44.995, de 12 de julho de 2004. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de março de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ELTON SANTA FÉ ZACARIAS, Respondendo interinamente pelo cargo de Secretário 
Municipal de Habitação 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de março de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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ANEXO ÚNICO INTEGRANTE DO DECRETO No 49.346, DE 27 DE MARÇO DE 20013 

ABREVIATURAS E TÍTULOS 

EXPANDIDAS 	PLACAS E 
DECRETOS 

Almirante 	 Alm. 
Arquiteto 	 Arqt. 
Brigadeiro 	Brig. 
Capitão 	 Cap. 
Comandante 	Cmte. 
Comendador 	Comend. 
Comissário 	Comiss. 
Conselheiro 	Cons. 
Coronel 	 Cel. 
Deputado 	 Dep. 
Desembargador 	Desemb. 
Doutor 	 Dr. 
Doutora 	 Dra. 
Embaixador 	Emb. 
Engenheiro 	Eng. 
Filho 	 F.o 
General 	 Gal. 
Governador 	Gov. 
Jornalista 	 Jorn. 
Júnior 	 Jr. 
Major 	 Maj. 
Marechal 	 Mal. 
Ministro 	 Min. 
Madre 	 Me. 
Monsenhor 	Mons. 
Neto 	 N.o 
Padre 	 Pe. 
Prefeito 	 Pref. 
Presidente 	Pres. 
Professor 	 Prof. 
Professora 	Profa. 
Reverendo 	Rev. 
São 	 5. 
Santo 	 Sto. 
Sargento 	 Sarg. 
Senador 	 Sen. 
Senhor 	 Sr. 
Senhora 	 Sra. 
Sobrinho 	 Sob. 
Soldado 	 Sold. 
Tenente 	 Ten. 

• 
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PUBLICADO DOC 06/04/2011, PÁG 92 

PRWETO DE LEI 01-00047/2011 do Vereador Claudinho de Souza (PSDB) 
"Altera a denominação da Casa de Cultura da Brasilândia para Casa de Cultura da 
Brasilândia - Eduardo Basílio, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica alterada a denominação da Casa de Cultura da Brasilândia para Casa de 
Cultura Brasilândia - Eduardo Basílio. 
Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta lei, correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias suplementadas se necessário. 
Art. 30  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogaOs as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

• 

• 
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Presidente da Comissão de onstit o, Justiça e Legislação Participativa 

Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

Senhor Presidente: 

Solicito a V. Exa. que encaminhe ao Executivo pedido de informação 
para saber se o próprio, mencionado no projeto de lei n° 309/2013, de autoria do 
Nobre Vereador Reis: 

1° - É bem público? 

2° - Possui denominação oficial? Em caso afirmativo, qual o diploma 

• 
legal que o denominou? 

3° •-• Possui denominação oficial ou não que já tenha se consagrado 
tradicionalmente ou se incorporado à cultura da cidade, para efeito de incidência do 
art. 9°, §§ 1° e 2°, da Lei n°14.454/07? 

4° - A denominação proposta (Casa de Cultura Wilson da Luz dos 
Santos) constitui homonímia? 

5° - A descrição e a localização do próprio no projeto estão corretas 
e são suficientes para a sua perfeita identificação? 

Esclareço que tais informações são necessárias ao seguro 
pronunciamento desta Comissão no projeto de lei n° 309/2013 e saliento a 
importância de se enviar, junto ao ofício de praxe, cópia da folha deste pedido. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, • 
DEFIRO 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
IF - p10309-13 
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São Paulo, 23 de maio de 2013. 
— 
36- OF-SGP12 
36- 00189/2013 

Senhor Prefeito, 

1 sail 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa, e nos termos do art. 68 do 
Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência pedido de informações 
sobre o Projeto de Lei n° 309/2013, de autoria do Vereador Reis que 
"Denomina Casa de Cultura Wilson da Luz dos Santos a casa de cultura da 
Brasilândia, situada no Distrito da Brasilândia, na Subprefeitura da Freguesia 
do Ó, e dá outras providências" solicitando que nos envie subsídios para que 
a Comissão possa emitir parecer a respeito. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

	

José 	é ico 

	

Pre 	nte 

Anexo: Cópia do pedido da Comissão solicitante. 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 
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Secretário do 
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São Paulo, 3  de cn,5r..A.9-- de 2013. 

GABINETE DO PREFEITO 
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Ref.: OF-SGP 12 n° 0189/2013 
15 - DOCREC 
15- 00511/2013 

Senhor Presidente 

Reportando-me ao ofício acima epigrafado, relativo ao 

pedido de subsídios formulado pela Comissão de Constituição, Justiça e 

Legislação Participativa sobre o Projeto de Lei n° 309/13, de autoria do Vereador 

Reis, que objetiva denominar "Casa de Cultura Wilson da Luz dos Santos" a 

"Casa de Cultura Brasilândia", transmito a essa Presidência, por cópia, os 

pronunciamentos exarados pelo Arquivo Histórico de São Paulo, da Secretaria 

Municipal de Cultura, e pela Subprefeitura de Freguesia/Brasilândia. 

De se registrar que, embora as aludidas 

manifestações sejam favoráveis à aprovação da medida proposta, afigura-se ,0 

conveniente a preservação do nome como já é tradicionalmente conhecida a 

Casa de Cultura Brasilândia, passando o artigo 1° da propositura a contemplar a 

denominação "Casa de Cultura Brasilândia — Wilson da Luz dos Santos", a R 
exemplo de outras situações disciplinadas por leis e decretos, em consonância fzji. 

com  o princípio emergente do disposto nos §§ 1° e 2° do artigo 9° da Lei n° â 

14.454/07. 

Na oportunidade, renovo meus protestos de apreço e 

consideração. 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ AMÉRICO DIAS 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM/G Stol/lcgs 
Resp 09-13 
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Maurilio José Rib iro 
Coordenador 

Denominação de Logradouros Públicos 
Supervisão de Pesquisa e Difusão 

AHSP / SMC 

Folha n° )r do Roo. 
no 

João Carlos Di, ; Chaves 
Técnico Admin strativo 

Wilson da Luz dos SantoSF(Cat de Cultura) 

Folha de Info ação n.° 6 
DOMem° 319/201 ---ATL III 

PREFEITURA DE • 
SÃO PAULO 

Em 16/05/2013 (a)—r- 
Tânia Fortes Santa Clara 

RF. 697.900.9 
Supervisão de Pesquisa e Difusão 

AHSF' /  

Sr.a Maria Sampaio Bonafé 
Supervisor Técnico II 

. .1, 

Trata o presente de pronunciamento sobre o Projeto de Lei t;ii' ã64,9 -  3 -de autoria do 

vereador Reis que pretende denominar próprio municipal, homenageando "Wilson da 

Luz dos Santos". 

A partir da verificação das informações apresentadas pelo proponente, contidas nos 

documentos juntados no presente expediente, concluímos que a propositura em questão 

atende ao estabelecido pela Lei n.° 14.454, de 27 de junho de 2007, regulamentada pelo 

Decreto n.° 49.346, de 27 de março de 2008, tendo, portanto, condições de uma posição 

favorável a sua aprovação. 

O homenageado foi morador antigo da região onde se encontra o próprio municipal em 

questão. Participou de entidades com atividades voltadas para a assistência e o benefício do 

coletivo local, em conformidade com Art. 19, inciso III, do referido Decreto. Consultada 

nossa base de dados constatamos que, até a presente data, o nome proposto não possui 

homônimos. 

Em 16/05/2013. 

SGM /ATL 
Chefia: 	 • 
Com o parecer da Coordenação de Denominação de Logradouros Públicos, cujo teor 
endossamos. Segue o presente para o que mais couber. 

Em 16/5/2013. 

Maria Sampaio Bonafé 
Supervisor Técnico II 

Supervisão de Pesquisa e Difusão 
AHSP / SMC 
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Do Memo n° 317/2013-ATL III em 03/06/2013 (a) 

• SPFB/ GABINETE 
Sr. Subprefeito 

• 

Nada temos a opor quanto ao Projeto de Lei n° 309/13 da 
Assessoria Técnico-Legislativa. 

Atenciosamente, 

ED j SON SILVESTRE 
SUP .1  VISOR DE CULTURA 
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Encaminhamos o pre 
adoção de providências deco 
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Distrito da Brasilândia des 

a Senhoria, nada temos a opor quanto a 
es da Lei no 309/13, onde denomina 

sa da Cultura Brasilandia situada no 
ntes das disposi 

da Luz dos Santos, a 
Subprefeitura. 

EDUA 

•EPP/esob 
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COORDENAÇÃO DAS 
SUBPREFEITURAS 
Freguesia/Brasilândia 

Folha de informação no CY 
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Sr. Assessor 



Folha n° 1-0 do proc. 
n° 	 de 20 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUL
() Carlos D s Chav 

Técnico Adrn 	ativo 
Folha de informaçAqnfi, 

do processo n° 2013.0.155.343-0 	em  .À 1  / 	/  2013 .(a) 	 

C.(ant 

Interessado: 	Câmara Municipal de São Paulo 

Assunto: 	Pedido de subsídios apresentado pela Comissão de 

Constituição, Justiça e Legislação Participativa, referente ao 

Projeto de Lei n° 309/2013, de autoria do Vereador Reis. 

•., 

4'°".̀ t ,  

Subprefeitura de Frequesia/Brasilândia 	(60 37 00 010) 

Senhor Subprefeito 

Juntando cópia das manifestações anteriores sobre 

o assunto, solicito o oferecimento de respostas às indagações de fl. 03, 

formuladas pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Cuidando-se de demanda da Câmara Municipal com 

prazo legal para atendimento,  torna-se necessária a restituição do presente a 

esta Assessoria Técnico-Legislativa até o próximo dia 28 de junho. 

São Paulo, 3 de junho de 2013. 

eici de Mello 
sses ora Especial 

Gabinete do Prefeito 
SGM/ATL-CHEFIA 

OAB/SP 25.767 

JAM/ Gall/crrtan 
SP-F PL 309-13 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

• Folha tle  
01-2"."-TVA 

João Carlos Di 	§ 
Técnico Admi -trati¥8 _ 

RF113fl  

Folha de informação 

Processo n° 2013-0A55.343-0 em 04 / 07 / '13 

SP/FC0/3R/CP))11' 

Sr. Coordenador 

0,47,z,k, - 
S7 

p. 
siP.0 

• 	Em 'atenção a6 solicitado informamos conforme roteiro: 

1. O local onde se encontra instalado à Casa de Cultura Brasilandia é área , 
municipal. 

 

2 A. Praça denomina-se Benedicta Cavalheiro, nada consta de nossos .  

assentamentos quanto à denorninaçâo da Casa de Cultura; 

3. Nada consta de nossos assentamentos, 

4. , Nada. coriSta'fde'fiãssOs -assentariientos; ,  

. Nada consta no presente expediente. 

04/07/13 

t4ARti 
AUX, 

p)kliuNICAD 

e 
s 

5 JUL2013 

O 
aor.nalmx1;:,..Mrs. 



Folhí%n°, 
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João Carlos Dia Chaves 
Técnico Admini trativo 

íR.F11n - 

a) f. C. i.OR 
Go, pli,LtAp, 

oKT 

1.1 	

Ilt 

RJ • 724.624.3.OG 
SPPIII/GAS  

do proc. 
20.4. 

EDUARDS 	PALIA 
feito 

• 	
Conforme solicitado, seg e a Vossa senhoria as inform 

conhecimento e proviclên •as que o caso requer. 

ões prestadas em folhas 17 para 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

COORDENAÇÃO DAS 
SUBPREFEITURAS 
Freguesia/Brasilândia 

em 05.07.2013 

1  C (4.'N D A 

Do processo no 2013-0.155.343-0 

SGM/ATL 
Sra. Assessora Especial, 

lobli/EP 



Subprefeitura de Frequesia/Brasilândia 

Senhor Subprefeito 

(60 37 00 010) 

Foiha no_do proc. 
n°  0,1—.1ft.0\  de 20 

EPIO DE SÃO 
 

João Carlo Dias ChaN es 
Té 	inistrativo 

Folha de informaco ni.. 36  

Do Processo n° 2013.0.155.343-0 	em  -2- 1 / 	/  2013 .(a) 	 

I nteressado: 	Câmara Municipal de São Paulo 

Assunto: 	Pedido de subsídios apresentado pela Comissão de 

Constituição, Justiça e Legislação Participativa, referente ao 

Projeto de Lei n° 309/2013, de autoria do Vereador Reis. 

Considerando a concordância dessa Subprefeitura 

(fls. 10/11) com a denominação para a Casa de Cultura Brasilândia pretendida 

nos moldes do Projeto de Lei n° 309/13 (fl. 04), restituo o presente a Vossa 

Senhoria para análise quanto à conveniência de ser mantido o nome como é 

atualmente conhecido o aludido equipamento cultural, ou seja, "Brasilândia", o 

qual passaria a ser denominado "Casa de Cultura Brasilândia — Wilson da Luz 

Santos". 

De se ressaltar que, assim ocorrendo, ficaria 

preservado parte do nome tradicionalmente já consagrado, a exemplo de 

outras situações disciplinadas por leis e decretos, conforme previsto nos §§ 1° 

e 20  do artigo 90  da Lei n° 14.454/07. 

Por fim, cuidando-se de demanda da Câmara 

Municipal com prazo legal para atendimento, torna-se necessária a restituição 

do processo a esta Assessoria Técnico Legislativa até o próximo dia 9 de 

agosto. 

São Paulo, o9-3  de julho de 2013. 

erici de Mello 
ss som Especial 

Gabinete do Prefeito 
SGM/ATL-CHEFIA 

OAB/SP 25.767 
JAM/G SM/drs 
SP-FB PL 399-13 



Do processo n° 2013.0.155.343-0 26/ 07/ 2013(a) em 

Folha de Informação n° 

Para 
SGM/ ATL 
Sr. Assessor 

Segue o presente 
providências decorrentes as dis 
Cultura Brasilândia- Wilson d 
Subprefeitura. 

a ossa 'Senhoria, nada tem ,a, opor quanto a adoção de 
osições da Lei n° 309/13, onde \denomina para Casa da 
Luz Santos, situada no Distrit da Brasilândia desta 

EDUARD ,PERE 3ALIA 
- 

Sábpr/efeito 

EPP/ esob 

C53.€43,- 
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ir 
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SUBPREFEITURAS 
Freguesia/Brasilândia 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10309-13 

Folh 

João Carlos 
Adn- 

:PE 1' 

O presente projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Reis, visa denominar a Casa de 
Cultura da Brasilândia de "Casa de Cultura Wilson da Luz dos Santos". 

A proposta merece prosperar. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
p10309-13. I 17- RELCOM 

17- 01590/2013 

16- PAR 
16- 01570/2013 

PARECER Nt 	 , COMISSÃO DE CONSTITUÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0309/13 

Tratando-se de próprio municipal, há que se observar o disposto nos artigos 7° e 9° da Lei 
• 	14.454/2007, os quais estabelecem requisitos para homenagear personalidades com a 

, 	. 
nomeação de próprio municipal, sendo vedada a alteração da denominação de propnos cuja 
designação já se consagrou tradicionalmente ou se incorporou à cultura da cidade. 

O homenageado foi morador antigo da região e não existe outro próprio com o nome da 
personalidade que se pretende homenagear, conforme se extrai da informação prestada 
pelo Poder Executivo (vide folhas 37). 

Ademais, foi juntada a certidão de óbito do homenageado (folhas 4), evidenciando tratar-se 
de pessoa já falecida, em atenção ao art. 7 0, I, da referida Lei. 

No caso em análise, portanto a proposta cumpre os requisitos dos arts. 7 0  e 9° da Lei n° 
14.454/2007 e está amparada no art. 13, I e XVII, e art. 37, caput, da .Lei Orgânica do 
Município. 

Conforme sugerido às folhas 45, convém preservar a denominação anterior do próprio, 
apenas acrescentando homenagem ao Sr. Wilson da Luz Santos, de forma que a não trazer 
prejuízo na localização geográfica da Casa de Cultura pelos cidadãos, em sintonia com o 
disposto pelo art. 9° da Lei n° 14.454/2007. Outrossim, em atenção' ao princípio da 
separação de Poderes, sugerimos a exclusão do art. 2°. 

Para a aprovação do projeto, e necessário o voto da maioria absoluta' dos membros da 
Câmara, nos termos do art. 40, § 3 0, XVI, da Lei Orgânica do Município. 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE, na forma do Substitutivo abaixo sugerido. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUÇÃO, 'JUSTIÇA 
E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N°0309/13. 

Denomina "Casa de Cultura da Brasilândia - Wilson da Luz dos 
Santos" a Casa de Cultura da Brasilândia, situada no Distrito 
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Folha d0_ 	do 

Processo n°  

Apareci 	Ira 
RF.1 	7 	aP-12 

16 02397;201 3  

PARECER N - 	 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 30912013. 

o 

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do nobre Vereador Reis, que denomina •Casa' de'Cultu~a 
Wilson da Luz dos Santos a Casa de Cultura da Brasilândia, situada no Distritó.da Brasilândiá, 
na Subprefeitura da Freguesia do ó, e dá outras providências. ~_aP 

c?~U.r, 	1f` 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer de legalidade 
com substitutivo, elaborado tendo em vista as regras de técnica legislativa vigentes, a 
preservação da denominação anterior do próprio público, apenas acrescentando o nome do 
homenageado, de forma a não trazer prejuízo quanto à localização geográfica da Casa de 
Cultura pelos cidadãos, bem como a exclusão do artigo 2 0  em atenção ao princípio da 
separação dos Poderes. 

O projeto em questão atende ao estabelecido pela Lei n° 14.454 de 2007 que consolida a 
legislação municipal sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, logradouros e 
próprios municipais, não existindo óbices técnicos quanto ao prosseguimento da propositura em 
análise. 

O substitutivo da CCJLP manteve parte da denominação original, acrescentando apenas o 
nome do homenageado, preservando uma designação já tradicionalmente conhecida como 
"Casa de Cultura da Brasilândia", alterando-a para "Casa de Cultura da Brasilândia — Wilson da 
Luz dos Santos". 

o 

Em face do exposto, a Comissão de Educação 
competência, entende que a propositura é men 
favorável o nosso parecer nos termos do substit 

Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, 

ultura e Esportes, no âmbito de sua 
e deve prosperar, sendo, portanto, 
da CCJLP. 
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17- RELCOM 
17- 02443/2013 

16- PAR 
16- 02397'20 13  

PARECER N - 	 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 

SOBRE O PROJETO DE LEI N° 309/2013. 

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do nobre Vereador Reis, que denomina Cá'ga' de iCuit‘u'èa 
Wilson da Luz dos Santos a Casa de Cultura da Brasilândia, situada no Distrità.da Brasilântlià, 
na Subprefeitura da Freguesia do Ó, e dá outras providências. ;511 ,9l obi,, ,  

	

C50.t, 	• 	4f 
A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer de legalidade 

com substitutivo, elaborado tendo em vista as regras de técnica legislativa vigentes, a 
preservação da denominação anterior do próprio público, apenas acrescentando o nome do 
homenageado, de forma a não trazer prejuízo quanto à localização geográfica da Casa de 
Cultura pelos cidadãos, bem como a exclusão do artigo 2° em atenção ao princípio da 
separação dos Poderes. 

O projeto em questão atende ao estabelecido pela Lei n° 14.454 de 2007 que consolida a 
legislação municipal sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, logradouros e 
próprios municipais, não existindo óbices técnicos quanto ao prosseguimento da propositura em 
análise. , 

O substitutivo da CCJLP manteve parte da denominação original, acrescentando apenas o 
nome do homenageado, preservando uma designação já tradicionalmente conhecida como 
"Casa de Cultura da Brasilândia", alterando-a para "Casa de Cultura da Brasilândia — Wilson da 
Luz dos Santos". 

Em face do exposto, a Comissão de Educação, ultura e Esportes, no âmbito de sua 
competência, entende que a propositura é meri ón e deve prosperar, sendo, portanto, 
favorável o nosso parecer nos termos do substit tivi da CCJLP. 

ej>). 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n°  30  

do processo n°  01 -  309 /43  	, 06/11/2013 	 -  

Vinicius Moreira o Nascimento 
Técnico Administrativo 
RF. 11.261 — SGP.12 

RECEBIDO na 
Comissão de Finanças e Orçamento 
Em 05/11/2013 

Vinícius Moreira do Nascimento 
Técnico Administrativo 
RF 11.261 — SGP.12 



Para relatar. 
Sala da Co anças e Orçamento. 

E (20 

W-,U\SZ) )(\)- ■)  

Pre idente 
Obs.•razo para m nifestação é de 8 dias, nos 
termos 	§ 3° do arti o 63 do RI. 

Ao Vereador / À Vereadora 

Segue(m) juntado(s), nesta data, 

documento(s) rubricado(s) sob n° 

— a --- 	de informação 

sob n°  ÇÀ  . 	 .. .... 

Ass: 

de na icone 
Assistente Pariame,ntar 

Registre I OD 406 



EV 26 

LIDO E APROVADO 

PRES DE TrE 

V reador Reis 

CAIS1ARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Gabinete do Vereador Reis 

Folha O  5'-4   do proe I 
N° 	? 

Melina Cicomè - fr. Peçierrienta 
RI: 100 406 

São Paulo, 01 de Novembro de 2013 

07- RPS 
07- 00084/20 13  

REF: REQ-61.13 

Requeiro à Secretaria Geral Parlamentar, o arquivamento do projeto de lei n° 

309 de 2013, de minha autoria. 

Sem mais para o momento, faço votos de elevada estima e consideração. 
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Segue(m) juntado(s), nesta data 
documento(s) r u 5rZca.do(s) sob 

a 	
informaça0 

sob 	
...... ......... . 

. 

Ass: 

Assistente Parlamentar 
Registro 100.406 



do processo n° 01 -309.. de 2013 	 14./.05/.2015 (a) 	  

Ade ina Cicone 

São Paulo, 14 

Papel para informação, rubricado como folha n° .52 

Assistente Parlamentar 
Registro 100.406 

Ao SGP.33 (arquivo) 

Sr. Supervisor, 

Tendo em vista solicitação de retirada da propositura pelo autor, 
através do RPS n° 64/2013, lido e aprovado pelo plenário desta Edilidade, encaminho 
o presente expediente para fins de arquivamento. • 

Jad 	Pimenta 
— SGP. 22 

• 





Papel para informação, rubricad 
do processo 01 -309 de 2013 18/05/2015 

René 
106 

o 53  

Barreto 

Proc. encerrado com 53 f 
Arquivado em 18/05/2015 
O Funcionário 

s Barreto 
69 

René 
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